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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 5ª Reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, extraordinária, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 27 de março de 2008, às 10 horas na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às dez horas e cinqüenta e três minutos do dia vinte e sete de março do ano de dois mil e oito, na sala de reuniões da comissão, sob a Presidência do Senador DELCÍDIO AMARAL, Vice-Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a presença dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Inácio Arruda, Wellington Salgado, Eliseu Resende, Jayme Campos, Heráclito Fortes, Flexa Ribeiro, Gim Argelo, João Ribeiro, Augusto Botelho, Geraldo Mesquita, Marco Maciel, Rosalba Ciarlini, Romeu Tuma, Eduardo Azeredo e Tasso Jereissati. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião anterior que é dada como lida e aprovada. Em seguida a Presidência comunica que a presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública com a presença dos senhores Haroldo Borges Rodrigues Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional de Petróleo – ANP, do Engenheiro Wilson José Guerra, da Fundação Gorceix, da Universidade Federal de Ouro Preto-UFOP, do ex-Deputado Federal Genival Tourinho, da Senhora Magda Chambriard, Superintendente da ANP e do Senhor Vitor Martins, Diretor da ANP, para debaterem acerca da situação em que se encontram os investimentos do Governo Federal nos sistemas de prospecção e produção e comercialização do gás natural no País, em especial as novas jazidas prospectadas no Norte de Minas, em atendimento ao Requerimento nº 02, de 2008-CI, de autoria do Senador Eduardo Azeredo. A Presidência faz a leitura dos seguintes expedientes: requerimento de licença para tratamento de saúde, do Senador João Durval, no período de 13 a 27 de março de 2008; requerimento do Senador Marconi Perillo, solicitando autorização para ausentar-se do País no período de 26 a 30 de março de 2008, quando estará em missão oficial representando o Brasil no II Encontro de Jovens Parlamentares da América Latina e Caribe, a realizar-se na Cidade do México, bem como seu afastamento dos trabalhos da Casa no período de 31 de março a 1º de abril de 2008, por motivo de viagem particular de caráter político-cultural e a Correspondência do Deputado Estadual do PT/MG, Almir Paraca, endereçado ao Vereador Adimilson Braga (PT/MG), da Câmara Municipal de Brasilândia de Minas, solicitando que seja o represente na reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura no dia 27 de março de 2008. Em seguida, a Presidência convida os expositores para tomarem assentos à mesa dos trabalhos. Ato contínuo, assume a Presidência, interinamente, o Senador Eduardo Azeredo. A Presidência concede a palavra ao Senhor Haroldo Borges Rodrigues Lima para suas considerações iniciais e, posteriormente, aos demais convidados. A Presidência registra a presença das seguintes autoridades: Deputado Federal Humberto Souto; Deputado Federal Fábio Ramalho; Deputado Estadual/MG Gil Pereira; Subsecretário de Desenvolvimento Mínero-Metalúrgico e Políticas Energéticas de Minas, Senhor Paulo Sérgio Machado; Prefeito de Morada Nova/MG, Senhor Walter Moura; Vereador da Câmara Municipal de Brasilândia de Minas/MG, Adimilson Braga e do Prefeito de Buritizeiro/MG, Senhor Luiz Carneiro de Abreu Junior. Fazem uso da palavra os Senadores Jayme Campos e Heráclito Fortes, o Deputado Federal Humberto Souto e os Prefeitos Luiz Carneiro de Abreu Júnior e Walter Moura. A Comissão aprova, extrapauta, os seguintes Requerimentos: Item 1 -  Requerimento nº 06, de 2008-CI, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, requerendo seja convidado o Senhor Ministro de Estado das Cidades, Márcio Fortes de Almeida, para prestar esclarecimentos perante a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura – CI sobre a situação e evolução do estado de conservação e manutenção da via permanente e do material rodante, do trem metropolitano de Belo Horizonte, e de outras capitais do País. Usou da palavra para discutir o requerimento o Senador Eliseu Resende.  Item 2 - Requerimento nº 07, de 2008-CI, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, em aditamento ao Requerimento nº 02, de 2008-CI, requerendo seja convidado o ex-Deputado Federal Genival Tourinho, para participar, junto com o Diretor-Geral da ANP, da Audiência Pública, para expor sobre a situação em que se encontram os investimentos do Governo Federal nos sistemas de prospecção e produção e comercialização do gás natural no País, em especial as novas jazidas prospectadas no Norte de Minas. Item 3 - Requerimento nº 08, de 2008-CI, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, em aditamento ao Requerimento nº 02, de 2008-CI, requerendo seja convidado o Professor Wilson José Guerra, da Fundação Gorceix, da Universidade Federal de Ouro Preto-UFOP, para participar, junto com o Diretor-Geral da ANP, da Audiência Pública, para expor sobre a situação em que se encontram os investimentos do Governo Federal nos sistemas de prospecção e produção e comercialização do gás natural no País, em especial as novas jazidas prospectadas no Norte de Minas. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e trinta e dois minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada.

Senador Delcídio Amaral

Vice-Presidente
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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI

	
	


5ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, 
REALIZADA NO DIA 27 DE MARÇO DE 2008, ÀS 10 HORAS E 55 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Havendo número regimental, declaro aberta a 5ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-estrutura, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª legislatura. Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovada. 

Há expediente a ser lido. Requerimento sobre a Mesa. “Nos termos do Regimento Interno desta Casa e conforme designação do Sr. Presidente do Senado Federal, requeiro, em conformidade com o art. 39 inciso, I, autorização para ausentar-me do país no período de 26 a 30 de março de 2008, quando estarei em missão oficial, representando o Brasil no 2º Encontro de Jovens Parlamentares da América Latina e Caribe, a realizar-se na Cidade do México, e de 31 de março a 1º de abril de 2008, em viagem particular, de caráter político-eleitoral... Aliás, perdão. Político-cultural. Político-eleitoral, lá no México, é meio difícil. Requeiro, ainda, com base no art. 40, autorização para ausentar-me dos trabalhos dessa Casa no período compreendido entre 26 de março a 1º de abril do corrente ano, pelos motivos acima mencionados, Senador Marconi Perillo”. 

“Nos termos do art. 43, inciso I do Regimento Interno, requeiro licença para tratamento de saúde, conforme laudo médico anexo, no período de 13 de março de 2008 a 27 de março de 2008”, assina o Senador João Durval Carneiro. 

“Da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, na impossibilidade de comparecer à Audiência Pública de Comissão de Infra-estrutura do Senado Federal, no dia 27 de março de 2008, às 10h00, na sala de reuniões nº. 13, anexo 02, venho solicitar de V.Exa. especial obséquio de representar-me nesta ocasião por tratar-se a prospecção, produção e comercialização de gás natural de assunto de extrema relevância para a nossa região, especialmente para o Município de Brasilândia de Minas, que tem o privilégio de contar com a sua qualificada presença entre os membros de sua Câmara Municipal. Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente, formulando votos de sucesso e profícua atuação no evento, atenciosamente, Almir Paraca, Deputado Estadual do PT de Minas Gerais”. E essa correspondência é encaminhada ao Exmo. Sr. Admilson Braga, PT Minas Gerais, digníssimo Vereador da Câmara Municipal de Brasilândia de Minas, aqui presente. 

Coloco em votação os seguintes requerimentos: Do Senador Eduardo Azeredo: “Requeiro, nos termos regimentais e conforme art. 50 da Constituição Federal, seja convocado o Sr. Ministro de Estado das Cidades, Dr. Márcio Fortes de Almeida, para prestar esclarecimentos perante a Comissão de Serviços de Infra-estrutura sobre a situação e evolução do estado de conservação e manutenção da via permanente e do material rodante do trem metropolitano de Belo Horizonte e de outras capitais do país”. Em discussão. Concedo a palavra ao Senador... Se algum Senador quiser fazer algum comentário sobre esse Requerimento... Ninguém? Não havendo mais quem... Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Eu gostaria de fazer um comentário, Presidente, a propósito desse requerimento do Senador Eduardo Azeredo, acho que a Comissão de Infra-estrutura, esse é um assunto que temos que discutir de forma mais aprofunda, tem que fazer uma Audiência Pública sobre o problema de congestionamento de tráfego nas áreas metropolitanas do Brasil. Nós estamos assistindo congestionamentos em São Paulo, do Rio de Janeiro, de Belo Horizonte e de outras capitais, que vai inviabilizar a vida nas metrópoles, se nós não ofertarmos transporte público para a sociedade brasileira. 

Então, acho que programa de metrôs, uma modalidade de ferroviária de transporte, de deslocamento de pessoas do Brasil, importantíssimo e é preciso que o Ministério das Cidades, agora que jurisdiciona esse setor, tenha um plano, o Governo tenha um plano de oferta de transporte público com prioridade absoluta para os metrôs e para os trens metropolitanos. De forma que eu acho que esse Requerimento do Senador Eduardo Azeredo é importante, contempla Belo Horizonte, em Minas Gerais, mas nós temos que expandir isso para o sistema metropolitano do Brasil inteiro. É o que eu tenho de fazer.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado, Senador Eliseu Resende. Não havendo mais nenhuma... Nenhum Senador inscrito para discutir o Requerimento, coloco em votação. Aqueles que concordarem, permaneçam como estão. Requerimento aprovado. Próximo Requerimento, também do Senador Eduardo Azeredo: “Em aditamento ao Requerimento 02/08, nos termos regimentais, requeiro a V.Exa. convidar o ex-Deputado Federal Genival Tourinho para participar, junto com o Diretor-Geral da ANP, de Audiência Pública, com o objetivo de discutir a situação em que se encontram as providências do Governo Federal para prospecção, produção e comercialização do gás natural no país, em especial a novas jazidas prospectadas no norte de Minas”. Se nenhum Senador deseja discutir o Requerimento, coloco em votação. É essa audiência. É um Requerimento que está sendo votado para que o nosso ex-Deputado Federal Genival Tourinho participe dessa mesma audiência em que o nome dele está sendo votado no Requerimento do Senador Eduardo Azeredo. Se não há nada mais a discutir... Em votação. Quem for favorável, permaneça como se encontra. Aprovado. 

“Em aditamento ao Requerimento 02/08”, mais um Requerimento do Senador Eduardo Azeredo, “nos termos...” Trabalhando muito na Comissão de Infra-estrutura, “requeiro a V.Exa. convidar o Professor Wilson José Guerra, da fundação GORCEIX, da Universidade Federal de Ouro Preto, para participar, junto com o Diretor-Geral da ANP, de Audiência Pública para expor situação em se encontram os investimentos do Governo Federal nos sistemas de prospecção, produção e comercialização do gás natural no país, em especial às novas jazidas prospectadas no norte de Minas”. Em discussão. Não havendo nenhum Senador inscrito para discutir a matéria, coloco em votação o Requerimento. Os Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como se encontram. Aprovado, para que o professor Wilson José Guerra faça parte dessa Audiência Pública. 

Eu quero registrar também a presença do Deputado Federal Humberto Souto, temos a grande satisfação de tê-lo aqui na Comissão de Infra-estrutura; do Deputado Fábio Ramalho, que estava aqui alguns minutos atrás; do Deputado Estadual de Minas Gerais Gil Pereira, aqui presente; o Subsecretário de Desenvolvimento Minerometalúrgico e  Políticas Energéticas de Minas, Paulo Sérgio Machado Ribeiro, e do Prefeito Walter Moura, de Morada Nova. Quero saudá-los, agradecer a presença de todos e, dando continuidade a essa Audiência Pública, quero registrar que a presente Reunião destina-se à realização de Audiência Pública com a finalidade de debater a situação em que se encontram os investimentos do Governo Federal nos sistemas de prospecção, produção e comercialização de gás natural no país, em especial as novas jazidas prospectadas no norte de Minas, em atendimento ao Requerimento nº. 02/08 da Comissão de Infra-estrutura, de autoria do Senador Eduardo Azeredo. 

Convido para tomar assento à Mesa dos trabalhos os senhores Dr. Haroldo Borges Rodrigues Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional de Petróleo, ANP; engenheiro Dr. Wilson José Guerra, e o ex-Deputado Genival Tourinho. 

Eu gostaria só de fazer um registro e prometo retornar porque esse tema gás natural é um tema que eu tenho um interesse muito grande, por razões óbvias, eu gostaria de passar a Presidência da Comissão de Infra-estrutura ao Senador Eduardo Azeredo, o autor do Requerimento, porque hoje, infelizmente, meu caro Haroldo Lima, nós temos cinco comissões funcionando. Não sei como. E, com o Congresso votando veto também. E hoje nós vamos analisar o relatório final da Subcomissão da Reforma Tributária, Subcomissão comandada pelo Senador Tasso Jereissati. Então, vou ter que me ausentar para ver se, inclusive, nós vamos realizar todas essas... Se hoje essas comissões vão acontecer agora pela manhã, então, portanto, eu passo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo, autor do Requerimento. E, Senador Eduardo Azeredo, vou tentar voltar. O que não posso deixar é que cortem meu ponto aqui.

[risos].

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): O Deputado Genival Tourinho estava contando uma história do Alckmin, que na época que era Deputado Federal, vinha correndo para bater o ponto na Câmara, para poder dizer o seguinte: “E o leite dos meninos? Tem que garantir o leite dos meninos”. É, leite com bom preço.

[risos].

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senhoras e senhores, o objetivo dessa Audiência Pública é exatamente discutir essa questão do gás natural, como é sabido, o Brasil tem hoje auto-suficiência na questão do petróleo, mas não tem auto-suficiência no gás, estando dependente especialmente do fornecimento da Bolívia. Também são de conhecimento de todos os acontecimentos de 2006, em que a Bolívia expropriou duas usinas da PETROBRAS, e as dificuldades que o Brasil vive para ter a garantia deste combustível, que é combustível limpo, para atender às demandas futuras. 

Um dos pontos que podem trazer uma melhor oferta desse gás natural é exatamente a busca de novas fontes, e existe toda uma perspectiva em relação à Bacia do Rio São Francisco, que já tem alguns blocos em... Sendo prospectados, mas outros ainda inativos. Então, o objetivo básico é podermos discutir essa questão do gás natural, e eu passaria já a palavra ao Dr. Haroldo Lima, que pudesse fazer a sua exposição, mas, antes ainda, eu quero convidar para também comporem a Mesa o Diretor Vitor Martins e a Superintendente Magda Chambriard, superintendente também da ANP, de exploração de gás. 

Vamos fazer uma pequena inversão? Vou pedir primeiro ao professor Wilson Guerra, da Universidade de Ouro Preto, que faça uma exposição, para que nós possamos ter exatamente uma visão da região em exploração. Professor Wilson Guerra, tem a palavra, portanto, de cinco a 10 minutos, se for necessário.

SR. WILSON JOSÉ GUERRA: Obrigado. Boa tarde. Eu gostaria de agradecer ao Senador Eduardo Azeredo por esse honroso convite e a gente ter a oportunidade de falar alguma coisa sobre a possibilidade de gás na Bacia do São Francisco. Minha fala será... Não será técnica; será bem ampla, para poder posicionar os Srs. Deputados e Senadores qual seria hoje o papel dos Municípios e a posição dos Municípios dentro dessa licitação da ANP. 

Eu tenho... Aquela parte ali, todo mundo fala sobre Bacia do São Francisco, mas, existe alguma diferença entre o que é Bacia hidrográfica e o que é a Bacia geológica. Quando a gente fala na parte dos blocos e na área de geologia, nós estamos nos referindo à Bacia geológica, à Bacia sedimentar, que é aquele traçado em vermelho. Então, aquela parte em vermelho é a Bacia sedimentar do São Francisco, nós estamos focando a porção Minas Gerais. Próximo, por favor.

Nessa parte aqui, nós enfocamos toda a Bacia, no Brasil inteiro, e colocando a parte de Minas Gerais e os outros Estados envolvidos ou integrantes da Bacia do São Francisco. Então, esse perímetro vermelho é a Bacia sedimentar do São Francisco. Para que se tenha uma idéia de quais seriam os Estados envolvidos. Próximo.

Essa parte aqui são os blocos que foram licitados e as empresas foram... Adquiriram. Então, naquelas manchas, naqueles coloridos que nós temos, nós temos o caso da Oil & Gas, que é parte verde embaixo; aquela marrom é o consórcio CODEMIG... Não está dando para se ler... CODEMIG, ORTEMG, aquela parte ali. A parte amarela, no alto, ao Norte, é a parte da PETROBRAS, tá? E essa parte azul, todos esses blocos azuis seriam a parte da Oil M&S, e aquele vazio que nós temos ali seria de uma empresa, que é a GEOBRAS, e que ela participou, mas não cumpriu os pré-requisitos posteriores para ficar com os blocos. Então, aquela parte ali havia blocos também, mas esses blocos hoje ainda não... Quer dizer, diríamos, ainda está com a ANP. Próximo.

Aqui, para ter uma visão mais ampla, nós temos todos os blocos com os Municípios. Então, se a gente vir cada bloco, quais os Municípios pertencem a esses blocos? Então essa parte amarela, voltando, é a PETROBRAS; a azul é a Oil M&S. A próxima... Aí continua a Oil M&S, a ORTEMG e, do lado, a Oil&Gas. E, em cima, ali onde está São Gonçalo, seria a parte da GEOBRAS, que está vazia. Próximo.

Então, mais uma visão, a parte sul, onde está a M&S. Nós colocamos essa visão com esses... Essas transparências para ter uma noção em que Município está em que bloco, que empresa está envolvida com qual Município. Próximo.

 Essa é um histórico da Bacia. Então, nós temos ali... Montalvânia, Afrânio, Buritizeiro... Nós temos todo o histórico da Bacia de gás, quantos postos foram furados e, se a gente vir aqui um pouco ao sul, seria, um pouco ao Norte agora, sobe um pouco, seria a sísmica existente para a pesquisa, que são em torno de dois... Creio, dois quilômetros. Essa... A aquisição sísmica que existe. Todas as outras áreas, um pouco ao Norte, tem mais algumas linhas sísmicas, mas, em termos de dados, a Bacia é bastante pobre. Então nós temos, nós podemos dizer, em termos de percentual de dados com outras Bacias, nós diríamos zero. Próximo.

Então, estão os postos, os dias... Tantos dias que foram furados, a profundidade que atingiram esses poços. Só para se ter uma idéia, quer dizer, poços mesmo nós só temos três, três poços. Na década de 90 é que foram furados. Esse é um histórico da atividade exploratória na Bacia. Próximo.

Aí, nós temos um zoom, olhando a área da PETROBRAS, que praticamente são os únicos onde existem dados; os outros blocos nós vamos ter que ter aquisição sísmica. O Estado de Minas Gerais não é um Estado vivenciado com a parte de óleo e gás. Então, nossos órgãos ambientais ainda não tinham a Legislação que podia se adequar ao problema que estava surgindo. Hoje a FEAM... Na FEAM já existe uma Legislação para isto e a PETROBRAS deverá iniciar já aquisição de 40 mil quilômetros de sísmica, e essa... A PETROBRAS já possui essa licença ambiental. Nós tivemos uma oportunidade de conversar com o Dr. Paulus Van der Ven, e ele já está preparando a etapa de campo, para fazer aquisição sísmica. Próximo. Próximo.

Esse é um trabalho que nós fizemos junto com a ANP, e o Governo de... Antiga Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado de Minas Gerais, nós tivemos com o Governo de Minas, foi patrocinado pelo Governo de Minas e a ANP, e nós fizemos um estudo de banco sísmico estratigráfico da Bacia do São Francisco. Isso serviu de suporte para... Serviu de suporte para que, depois, em estudos mais detalhados, a ANP pudesse fazer locação de blocos. Essa é a Bacia. Essa Bacia, a curiosidade de gás na Bacia do São Francisco surgiu através das emanações de gás. Então, dentro da água, os cips(F) de gás, então, que, dentro da água eles borbulham, então, dá para se ver; nós vamos ver na água a emanação de gás. Pode ir passando, por favor. Próximo. Próximo.

Essa é a Bacia. Próximo. Esse é o gás borbulhando, ali na região de Buritizeiro. Na lama, a gente vê o gás borbulhando na lama, isso já tem anos e anos. Nós temos aqui o rio, e olha que vários pontos do gás borbulhando, que está geologicamente, a gente interpretou como sendo ao longo de uma falha, a linha vermelha da falha. Esse Relatório a ANP possui porque é uma das proprietárias do projeto. Isso é uma interpretação sísmica, dos poucos quilômetros que nós tínhamos de sísmicas, onde a PETROBRAS tem no bloco; mostramos os contatos geológicos com o sistema de falhamento; às vezes, aparece alguma flower structure, que são estruturas em flores; a parte, o embasamento ali do geológico, para a ocorrência do gás. 

Então, essas estruturas e esses dados, apesar de serem poucos, são os dados que nortearam os projetos que nós, lá na fundação GOISEX - Universidade Federal de Ouro Preto, temos participado desse estudo da Bacia do São Francisco desde 1995. Muito obrigado.

[soa a campainha].

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Muito obrigado ao professor Wilson Guerra, e nós vamos, então, agora ouvir o Dr. Haroldo Lima, que é o Diretor-Geral da Agência Nacional de Petróleo.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Senador Eduardo Azeredo, Srs. membros da Mesa, Dr. Wilson Guerra, que acabou de fazer essa exposição, Dr. Genival Tourinho, Diretor da ANP, Vitor Martins, aqui presente, Superintendente de exploração e produção da ANP, Dra. Magda Chambriard, que está aqui; uma saudação especial aos Senadores aqui presentes, alguns dos quais meus velhos conhecidos, como o Senador Eliseu Resende, Senador Jayme Campos, Deputado Humberto Souto, companheiro de velhas batalhas, desde a época da Constituinte, hoje camarada. PC do B também, não sabia... Está pedindo ingresso no PC do B, fica registrado. Queria também saudá-los, os membros da ANP, que estão aqui presentes. Senadora Serys que está aqui presente, que acaba de chegar. Muito prazer. E os membros da assessoria da ANP que estão aqui presentes e do escritório de Brasília, que nos acompanham nessa apresentação. 

Eu queria primeiramente saudar também... Aqui tem diversos representantes, pessoas que vieram de Minas Gerais, não só o professor Wilson Guerra, mas pessoas relacionadas com o Governo de Minas, que estão aqui presentes, o que mostra o interesse geral que o tema desperta, em particular, para o Governo de Minas Gerais. Aqui nós vamos fazer uma exposição relacionada com que está... Mais ou menos o que foi previsto, e para qual vou falar um pouco de investimentos em prospecção, em geral, coisas rápidas, e concentrar um pouco na Bacia do São Francisco, conforme foi orientado. Segue, segue.

Aqui, digamos assim, um retrato bem rápido sobre o atual momento que nós estamos vivendo, de óleo e gás no Brasil. Nós tínhamos de óleo, de reservas provadas, quase três bilhões de barris. É o que temos de reservas provadas. Aqui não está incluindo as reservas não provadas, tipo essas recentemente descobertas em Tupi, em Júpiter, que são ainda prospecções, são expectativas, não tem nada ainda comprovado. Do ponto de vista de registro comprovado na ANP, nós estamos com esse registro aqui, que é bastante razoável, 12.7; Tupi seria de cinco a oito bilhões sozinho. A expectativa de que Tupi se desdobre por uma formação chamada de pré-sal, que vai aí desde o Norte de Santa Catarina até o sul de Espírito Santo, algo em torno de 800 quilômetros, por 200 de largura, pode existir a possibilidade de acontecer algo como 50 bilhões de barris de petróleo, o que colocaria o Brasil no patamar dos grandes produtores de petróleo no mundo. Por enquanto, tudo isso é conjectura, é análise, não são conjecturas abstratas; são coisas já bastante razoáveis, mas não dá ainda para serem apresentados como dados comprovados. Dados comprovados são esses que estão aqui: a produção nossa vai em torno de 1.8 bilhões de barris por dia; 49.7 bilhões de metros cúbicos por dia de gás. Esses 49 metros cúbicos incluem tudo de gás, inclusive o gás perdido, o gás que é queimado etc. O gás que é utilizado, propriamente dito, vai entorno de 30, que isso soma com os outros 30 que vêm aí da Bolívia, dá em torno de 60, que é o que nós consumimos hoje de gás no Brasil. 

Observe que ali tem importação, exportação, importação de óleo, quer dizer, de petróleo, está em torno de 437 milhões de barris, e a exportação 421. Pode-se perguntar, exporta e importa mais ou menos a mesma quantidade? É mais ou menos isso mesmo. Significando que nós importamos uma quantidade de petróleo leve para poder misturar com o petróleo pesado, que basicamente nós produzimos, e permitir que isso seja refinado em nossas refinarias que, quando foram projetadas, há muitos anos atrás, eram projetadas para refinar o petróleo importado, posto que nós não tínhamos petróleo em abundância para ser refinado, tínhamos que importar petróleo. E importávamos petróleo leve. Quando descobrimos petróleo, descobrimos petróleo pesado, para os quais a refinarias... As refinarias não estavam preparadas para refinar. Daí porque ainda é necessário fazer essa mistura entre os dois, ao tempo em que as próprias concessionárias, em particular a PETROBRAS, está investindo muito no sentido de adequar as refinarias ao refino do petróleo pesado. Segue.

Aqui as atribuições da ANP em estudos geológicos e geofísicos. Duas observações básicas que queria fazer para os Srs. Senadores e Deputados presentes. Uma que a lei do petróleo 9478, ela diz lá que uma das prerrogativas, das atribuições da ANP, é promover estudos, visando à delimitação de blocos para efeito de concessão da atividade de exploração, desenvolvimento e prospecção. Então nós temos, por dever, por obrigação, promover os estudos. Bom, a própria lei, lá embaixo, ela estabelece, digamos assim, os meios para isso. E diz, com relação à participação especial, ela diz: “40% da participação especial deve ir para o Ministério de Minas e Energia, sendo que 70% desses 40%”, ou seja, 70 de 40 são 28%. 28% são para o financiamento de estudos e serviços de geologia e geofísica, aplicados à prospecção de combustíveis fósseis, a serem promovidos pela ANP. 

É importante os senhores Parlamentares aqui presentes, Senadores e Deputados, perceberem que essa situação é uma situação, digamos assim, teoricamente confortável; 70% de 40% da participação especial, levando em conta que a participação especial aí, no ano passado, girou em torno de sete a oito bilhões de reais, 28% disso dá algo em torno de dois bilhões e qualquer coisa mais. Dois bilhões de reais por ano, para promover os estudos, é dinheiro super abundante. A própria ANP não teria condições de gerir o uso desses dois bilhões de reais para promover os seus estudos, conforme diz a lei. Só que, quando a lei foi feita, e foi feita aqui, da qual nós todos participamos, nós não tínhamos a expectativa, Senador Azeredo, de que haveria esse montante básico das participações especiais, da ordem de sete e oito bilhões de reais, de tal maneira que, quando tirássemos 28%, seria dois bilhões. Não se sabia disso. Imaginava-se que deve ser uma quantidade suficientemente grande e quando se tirar, vai sair em torno de, sei lá, uns 100 milhões por ano, alguma coisa assim. É o que se imaginava, na época, da qual, inclusive, eu participei. 

Eis que as coisas mudaram radicalmente, não só o preço do petróleo subiu assustadoramente; saiu da ordem de 18 dólares o barril, está em torno de 100 dólares o barril, subiu assustadoramente, como a produção de petróleo no Brasil subiu também assustadoramente. A dita participação especial que a gente imaginou ser uma coisa pequena, passou a ser uma coisa bastante significativa. O que fez com que a lei estivesse sinalizando um recurso que é maior do que a nossa necessidade. E fez com que os Governos passados, a partir dessa situação, tivessem como... Digamos, tivessem um comportamento de: “Bom, com esse dinheiro todo vocês não vão poder gastar, então, vamos contingenciar o dinheiro”. E, nem tanto ao mar, nem tanto à terra. Nem nós podíamos gastar os dois bilhões e meio, digamos assim, por ano, mas também não poderíamos deixar de cumprir a obrigação legal de promover os estudos, que não são... Não implicaria se gastar 2,5 bilhões por ano, mas implicaria e, gastar uma quantidade considerável por ano. E é necessário. Eu falo um pouquinho mais sobre isso em seguida. Segue em frente.

Aqui eu dou uma idéia rápida sobre a cadeia petrolífera que nós seguimos. O setor do petróleo, ele segue um pouco essas etapas. Primeiro, a exploração, segundo, a produção, transporte, refino, a distribuição e a revenda. Aí, sim, chega no consumidor final. A exploração implica em serviços de geologia, geofísica e a perfuração. Depois de feito isso, segue-se o processo de produção, que implica em desenvolvimento, operação; o transporte é feito ou por navios ou por dutos e, daí por diante, esse processo de refino, distribuição e venda. 

O que nós vamos falar aqui são esses dois itens aqui de baixo: geologia e geofísica; não é ainda perfuração. A perfuração é o poço chamado pioneiro, que é feito pelo concessionário, não é feito pela ANP e não é feito pelo Governo. E nós vamos falar, em seguida, com relação à exploração em estudos geológicos e geofísicos. Observe-se que isto aqui, no conjunto do processo petrolífero, é em torno de dois a 4%. É uma parte pequena do processo petrolífero, mas é uma parte significativa para evitar... Primeiro, para promover o processo. Sem os estudos, não há o processo. E segundo, para diminuir os riscos, sem também os estudos, os riscos ficam extremamente proibitivos e, às vezes, não acontecem as coisas porque ninguém quer correr riscos desnecessários. Então, os efeitos são multiplicadores do estudo de geologia e geofísica. Segue.

Aqui uma visão um pouco assim, digamos, mais geral, também da cadeia de geologia e geofísica especificamente. Nós vimos, na situação anterior, a cadeia petrolífera no geral. Agora a questão de geologia e geofísica especificamente. Começa com o levantamento aerogeofísico, magnetométrico, e redunda nesses mapas que são feitos, indicando eventuais locais de maior interesse, cujos locais de maior interesse, depois do levantamento aerogeofísico, passa-se aos estudos geoquímicos; nos locais propriamente ditos, já identificados em geral, passam-se esses estudos e fazem-se também os levantamentos sísmicos, que são a partir de explosões para refletir e serem apanhados em sensores, que dão essas curvas, essas chamadas linhas sísmicas. A partir dessas linhas sísmicas e desses estudos, pode-se fazer, ainda a ANP que faz o posto estratigráfico para recolher, digamos, amostras mais importantes para identificar estruturas etc. Daí por diante, a ANP faz a licitação. E quem eventualmente arrematar, com base nesses estudos, faz lá o poço pioneiro. E, daí, o campo poderá estar em produção. Segue.

Aí, eu disse para o senhores, ainda há pouco, que nós estávamos com aquela disponibilidade de recursos, teórica, com aquela dificuldade de ter acesso aos recursos, posto que o contingenciamento nos impedia de ter acesso ao recurso e precisávamos estabelecer, digamos assim, uma meta mais concreta. 

A partir de 2007, nós fizemos na ANP—

[soa a campainha]. 

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: --Um chamado plano plurianual. Esse Plano Plurianual vem de 2007/2008 e vai até 2012. Esse plano, a virtude desse plano foi nós estabelecermos, para uma etapa de cinco anos, as atividades que nós vamos desenvolver em cada bacia sedimentar brasileira, do ponto de vista dos estudos geológicos e geofísicos. E quanto isso custaria por ano, e quanto custaria no final dos cinco anos. No final dos cinco anos, isso nos custaria um milhão e meio, esses estudos que estão previstos aqui, bacia por bacia. Aqui também, digamos, essas bacias aqui, em verde, são as bacias da área florestal. Vem desde daqui do Acre, Solimões, Amazonas, Foz do Amazonas, são essas que estão em verde. Essas que estão em azul, são as... Digamos assim, as marítimas. E essas que estão em amarelo são as terrestres. Para cada uma delas, nós estabelecemos diversas metas de estudo a serem feitas no curso dos próximos anos, marcamos quanto é que deveria ser feito isso e, com isso, fechamos o nosso Plano Plurianual. 

Implicaria que o nosso Plano Plurianual, Senador Azeredo, nós deveríamos, para realizar isso, que é, de certa maneira, assim, é o mínimo, inclusive, na própria Diretoria da ANP, foi muito discutido isso, isso está pouco... Existia essa idéia de que isso é pouco para as necessidades e para a nossa disponibilidade. Nós tínhamos uma certa idéia de que era bom não exagerarmos um pouco nas metas porque corria o risco do recurso não sair. Embora o recurso pudesse ser negociado, posto que, em lei, ele é visto para muito mais. Mas, nós estabelecemos aí algo em torno de 200 a 250 milhões por ano, o que significa aproximadamente--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Para esclarecer, esses estudos, o que se refere a petróleo e gás, são os mesmos?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: São os mesmos, está certo. O que acontece é que, então, diríamos, 200 a 250 por ano, o que vai em torno de 10% do que legalmente teríamos direito. Mas nós lançávamos isso, olha, é preferível direito assegurado de 10%, que seja um compromisso amarrado, vai ter esses 10%. E isso, 10%, dá mais ou menos para a gente fazer o que nós precisamos fazer, do que ter um direito teórico de muito mais, mas que não aparece, fica contingenciado. 

Então, a virtude, o objetivo desse Plano Plurianual era justamente de estabelecer metas concretas para serem negociadas e, digamos, feito um entendimento com o próprio Governo e com a área financeira do Governo, para dizer: “Bom. Tudo bem, os dois bilhões não, mas os 200 sim, esses nós queremos, esses 200 por ano”. Segue em frente.

Aí, uma idéia do que vou passar mais rápido, esse Plano Plurianual, por exemplo, 2007. Para 2007... O que se fez em 2007? O levantamento aerogravimétrico e magnetométrico, que é aquele levantamento primeiro, dava em torno 30 milhões de dólares. O que nós fizemos? O plano implica no seguinte, nessa questão de levantamento aerogravimétrico e magnetométrico, 30 milhões, a serem distribuídos nas bacias, da seguinte forma, então, cada bacia dessas que estão apontadas, coloridas, elas prevêem um determinado tipo de serviço. Esse outro serviço, levantamento químico, em outras bacias; sísmicas, outras bacias; postos estratigráficos, em outras bacias; estudos, em outras bacias, significava que o total, para esse ano de 2007, ficaria a 123 milhões de dólares. O que significa aproximadamente 250, mais ou menos, milhões de reais. Isso é o que estava presente, por exemplo, estou dando exemplo, para o ano 2007. Segue.

Em 2008, o plano previa uma outra coisa. Quer dizer, outras bacias, nas quais iríamos fazer outros serviços. E segue agora. 2009, outras bacias, com outros serviços. Segue. 2010, a mesma coisa. Vai seguindo. Por onde se vê que... 2011 e... Pronto, e aí, 2012. 2012 era o último. Significa que, de 2007 até 2012, a pôr em prática esse plano, nós teríamos atividades de estudos geológicos e geofísicos em cada uma das bacias brasileiras, sejam aquelas nas florestas, seja no mar, seja terrestres, que poderia fazer, o que, aliás, o Senador Eliseu estava me sugerindo, há poucos instantes. É um estudo básico das bacias sedimentares brasileiras mais consistente. Nós teríamos condições de chegar a esse ponto. A partir desse ponto, a atividade da ANP, de promover o restante da cadeia, poderia ser mais facilitada. Porque nós iríamos fazer, então, as licitações de blocos exploratórios a partir de estudos consistentes, o que significa que isso daria atratividade a essa licitação, posto que nenhum concessionário, nem mesmo a concessionária, a PETROBRAS, que é a nossa estatal, ela se vê, digamos, atraída por fazer, digamos, participar de licitações de blocos sobre os quais não há informação consistente.

 Então, isso aí é uma questão fundamental. Daí eu ter dito, embora essa parte de estudos geológicos e geofísicos seja pouco custosa, relativamente ao conjunto da atividade petrolífera, vai em torno de 4%, mas é fundamental. Porque, sem isso, o resto da atividade não vai em frente. Segue.

Aqui uma notícia dos trabalhos contratados em 2007. Os trabalhos contratados em 2007, nós fizemos... Relacionado já um pouco com a discussão aqui, nós fizemos levantamentos sísmicos na Bacia do Parnaíba, isso são os que nós contratamos em 2007; fizemos levantamento aerogeofísico na Bacia do São Francisco. Aqui está a Bacia do São Francisco, sobre a qual nós vamos falar, daqui a pouco, de uma forma mais específica. Mas, na Bacia do São Francisco, estão previstos, em 2007, levantamentos aerogeofísicos, nesse fado da Bahia, porque o lado de Minas nós já tínhamos feito, e esse restante das bacias, a Bacia dos Parecis, que é essa aqui, que também nós contratamos levantamento geoquímico. Tudo isso aqui está contratado, está contratado, foi contratado em 2007. Segue.

Trabalhos previstos para 2008. No Plano Plurianual de 2008, e dentro das disponibilidades que nós tivemos de recursos, nós estamos prevendo... Essas atividades que estão aqui, no que diz respeito ao norte da Bacia São Francisco, também continuar o levantamento sísmico; as demais Bacias, essas que são aqui apontadas, fazerem essas atividades, levantamentos geoquímicos, também alguns estudos, sistemas petrolíferos, levantamentos sísmicos e tomamos uma decisão importante, que está aqui. O Plano Plurianual está sendo atualizado. Por que razão? Nós tivemos, nesse meio tempo, um entendimento com a Casa Civil da Presidência da República, com a própria Ministra Dilma participando, chamando atenção, discutindo um pouco a importância, o alcance do Plano Plurianual e a imperiosidade que nós sentimos desse plano não ter suas... Seus recursos contingenciados. E mostramos isso de forma minuciosa para a Casa Civil e vimos da Casa Civil a seguinte posição: “Olha, então, vocês atualizem esse plano...”, porque nós dissemos: “Esse plano, nós fizemos em 2007, 2006, 2007. Quando nós concluímos o plano, já havia uma idéia entre nós que, num setor tão dinâmico, não podíamos fazer um plano, digamos, engessado. Não podemos mexer no plano. Que gradativamente, digamos assim, quase que anualmente, nós iríamos atualizar o plano de acordo com os estudos, de acordo com as tendências, de acordo com as expectativas etc. “Então, atualizem o plano, devo dizer que o plano, na base de 200 a 250 milhões, nós achamos”, diz a Casa Civil, “à luz do PAC, que ele poderia ser incorporado ao PAC, o plano como um conjunto incorporado ao PAC, e atualizado e, quem, sabe até com recursos maiores do que esses de 200 a 250 milhões por ano”—

[soa a campainha].

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Nós ficamos com a idéia de que foi muito positiva essa observação da Ministra e hoje, lá na ANP, nós estamos, por um lado, pondo em prática o plano, dentro das nossas possibilidades, e segundo, trabalhando para atualizá-lo e, do ponto de vista de novas atividades, e, por conseguinte, do ponto de vista de novos recursos. Segue.

A Bacia do São Francisco. É uma Bacia Neoprotozóica, como diria o Dr. Wilson Guerra, é das mais antigas. Depois dela, vem a Paleozóica, depois a Mesozóica, depois vem a quaternária, ternária, não é isso? E o fato é que, de qualquer maneira, é das mais antigas, é essa Bacia que está aqui, como foi mostrado na exposição do Dr. Willian, é essa mesma Bacia que está aqui. Ela alcança esses Estados que estão aqui, basicamente, Minas Gerais, Bahia, Mato Grosso, Goiás e Tocantins. Com os dados disponíveis, a ANP acredita que há um sistema petrolífero ativo na Bacia do São Francisco. O que significa sistema petrolífero ativo? É isso: A existência dessas coisas articuladas. E essas coisas não se articulam e se não existe uma delas, não tem condições de um sistema petrolífero ativo, ou seja, sistema pode ser explorado, que pode redundar em produção significativa. A rocha geradora, a rocha reservatório, as estruturas, o selo, e as condições, isso, na opinião... Com os estudos ainda iniciais; não são conclusivos, que nós já temos da Bacia do São Francisco, dão conta de que essas condições básicas existem naquela região. Segue.

Evidência de hidrocarbonetos em exudações. Aí também foram mostradas pelo Dr. Wilson, essas exudações que são naturais de gás e óleo lá. São regiões em que aparece o borbulhar do gás, em que aparecem manchas de petróleo, e em diversos Municípios. Aqui está salientado Buritizeiro, Morada Nova de Minas, perto do Rio Indaiá etc., essa Mina Bento Carmelo, lá em Paracatu, Minas Gerais também. Esse cip(F) são as mesmas exudações, de repente aparece isso, como se vê na próxima--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Ah é? Há, sim, está bom. Então, vamos ver a próxima. Esse posto aqui, é que a... O slide não está bem preciso, mas isso aqui é uma areia, é uma região, assim, meio pantanosa, um areal, na qual se fincou um tubo, e esse tubo, com base na natural exudação natural, ela pegou fogo. Então, essa que é a situação. Estamos recebendo a visita do Prefeito de Buritizeiro, que é uma das regiões que nós estamos citando aqui, onde existe o chamado remanso do fogo, próximo à Vila Cachoeira de Manteiga, lá em Buritizeiro, em Minas Gerais, onde fenômenos desse tipo se repetem há diversos anos... Bom dia Prefeito. Segue.

Bacia do São Francisco. No Estado da Bahia, uma observação, no Estado da Bahia, a Bacia do São Francisco é praticamente virgem. E não há blocos concedidos. Virgem no seguinte, nessa região aqui da Bahia, da Bacia do São Francisco, na parte baiana, não existe nenhum bloco que foi concedido, nem foi apresentada a licitação e, por conseguinte, muito menos arrematado. Em Minas Gerais, foram concedidos 31 blocos e os trabalhos de prospecção estão sendo realizados pelas operadoras dos blocos. Essas observações feitas pelo Dr. Wilson, a respeito desses blocos que estão aqui, na parte mineira da Bacia do São Francisco, sobre a qual tenho algumas observações complementares em seguida. 

Aqui. Bacia do São Francisco. Os blocos que foram ofertados. Isso na sétima rodada, foram ofertados 39 blocos. Foram concedidos, quer dizer, foram arrematados 31 blocos. A área é de quase 81 mil quilômetros quadrados, isso na sétima rodada. As empresas vencedoras foram: A PETROBRAS, teve seis blocos, que são esses seis blocos que estão aqui; esses seis blocos são da PETROBRAS; a Oil M&S arrematou 23 blocos, são esses blocos que estão por aqui, são 23 blocos; a ORTENG arrematou um que é um desses dois aqui; o da ORTENG e da CISCO. Então, dá esse conjunto de 39 blocos que foram arrematados. 

Vale observar que nós recolhemos, a ANP recolheu, de bônus para que essas empresas arrematassem esses blocos, 10 milhões e meio de bônus. As unidades de trabalho, porque, no processo da licitação, como os senhores sabem, um dos itens importantes é o bônus, mas não é o único. Tem o programa exploratório mínimo. Então, a empresa tem que se comprometer, além do bônus, que ela tem que pagar à vista, ela tem que se comprometer em realizar, o que nós chamamos de UTs, unidades de trabalho. Quanto mais unidades de trabalho se comprometem, mais ela se credencia a arrematar o bloco. Foram, nesse conjunto aqui, foram compromissadas 5.976 unidades de trabalho. Cada unidade de trabalho é em torno de seis mil reais. Significa que nós temos aqui mais ou menos 18 milhões de investimentos comprometidos, com prazos certos, com datas determinadas e que não podem ser refugados. 

O período desses prazos, como está aqui, período exploratório, são quatro mais dois anos; quatro anos do primeiro período, mais dois anos para o segundo período. O término do primeiro período é agora, 2010; o término é 2012. O primeiro período de quatro anos tem que cumprir determinadas unidades de trabalho dessas que estou salientando aqui. Cumprindo essas unidades de trabalho, passa-se ao segundo período. Passa o segundo período. Na verdade, a própria Oil M&S já cumpriu essa primeira parte, esse primeiro período. Já cumpriu esse primeiro período. Poderia, se ela solicitasse autorização da ANP, ela poderia antecipar, o Deputado Humberto estava perguntando isso, se ela solicitar à ANP, ela pode antecipar o segundo período. Para nós, isso é muito importante. Não só criaríamos um obstáculo como seria positivo para nós, posto que, na medida em que uma concessionária passa ao segundo período, ela tem que, no segundo período, ela tem que obrigatoriamente promover o primeiro posto pioneiro. Então, aí, já começam a furar, propriamente dito. Passou o segundo período, significa: começa a furar. 

Então, para nós, isso é uma coisa importante. Está delimitado no prazo, é 2010 que termina, mas, se alguém, porventura, quiser antecipar, como no caso da Oil M&S pode antecipar, isso seria muito bem visto. Segue.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): O segundo período depende do resultado do primeiro?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Depende do resultado do primeiro. Aí, depende também da própria concessionária optar: “Eu quero passar p segundo período”, porque o resultado do primeiro foi satisfatório. Se o resultado do primeiro for insatisfatório, ela diz: “Eu não quero passar para o segundo período”. Mas não é o que está acontecendo. 

Bacia do São Francisco. Recursos da ANP. Trabalhos previstos e realizados, no caso da ANP, já foram três milhões e meio, em 2006. Aerogeofísica. Nós realizamos lá, aerogeofísica, três milhões e meio. E estão contratados, para 2007, 54 mil quilômetros quadrados e, para 2008, mil e meio quilômetros quadrados de sísmica. Segue.

Aí fica mais clara um pouco essa questão dos recursos. Trabalhos previstos e realizados pelas operadoras dos blocos. Está aqui pelas operadoras. Repare bem, esse é o trabalho previsto pelas operadoras. Em 2006, as operadoras Oil M&S, em aerogeofísica, realizou 39 mil quilômetros quadrados de aerogeofísica; foi realizado, pelas operadoras, até dezembro, 14 milhões de reais desses trabalhos de estudos e de aerolevantamentos; estão previstos agora, em 2008, à PETROBRAS está previsto realizar esse serviço de levantamento sísmico, a ORTEMG, de fazer esse serviço, que implicaria, em 2008, esses investimentos. Dá em torno de 18 milhões de investimentos, por esses serviços aqui, a serem feitos em 2008. Pela PETROBRAS, que é quem realizaria mais, 12 milhões; a Oil M&S, um milhão e 900, isso, se não passar ao segundo período, ela pode passar ao segundo período e poder isso aqui ser aumentado; a CISCO apresentou essa quantidade de dinheiro que nós achamos muito pouquinho, muito pouco, muito diminuto, para, mesmo que seja num bloco só, mas dificulta ela passar, com esse recurso, ao segundo período. A ORTENG tem já um recurso bem maior, de quatro milhões, e significa que o que está previsto para 2008 agora, nesses serviços que eu indiquei aqui, dá em torno de... Perto de 20 milhões de reais, das operadoras. Segue, segue.

Uma observação que eu queria fazer aqui com ênfase. É a seguinte. Os investimentos em aquisição sísmica, previstos pela PETROBRAS para 2007, não foram realizados por falta de licenciamento ambiental. Isso significa aproximadamente 10 milhões que deixaram de ser aplicados. Eu queria fazer isso com certa ênfase porque nós estamos numa Casa Parlamentar. É a Casa que faz a lei. Temos observado lá na ANP, está aqui o Diretor Victor, que também tem discutido muito essas questões, que essa temática do licenciamento ambiental, ela vai ficando um tema, assim, que precisa ser mais bem examinado pelos próprios Srs. Parlamentares porque freqüentemente nós temos tido dificuldades em intensificar os projetos em curso por conta de que o licenciamento ambiental não sai. Seja não sai porque, no Estado, o órgão ambiental do Estado não permitiu, seja porque o órgão ambiental Federal não--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Parece-me que o Sr. Guerra informou que em Minas Gerais, a FEAM já teria liberado essas--

SR. WILSON JOSÉ GUERRA: Foi liberado agora para a PETROBRAS, ela vai iniciar a [pronunciamento fora do microfone], mas o que disse o Dr. Haroldo que, no ano passado, esse prejuízo está referido a 2007.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: 2007, exatamente. 

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Em 2008, esse problema já estava resolvido?

SR. WILSON JOSÉ GUERRA: O da PETROBRAS, sim. Os outros, não tenho conhecimento.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Nós temos aqui a Senadora Serys, que é a nossa principal representante junto à área ambiental. Ela pode nos ajudar.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Eu sei disso, sem dúvida.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Só um aparte, rapidinho. Que tipo de problema? Porque, às vezes, tem... Né? A gente fica com dúvida porque são os órgãos ambientais que não funcionam, que são devagar, que têm problemas ou será que são os procedimentos... Não sei.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Eu acho, Senadora, que, como nós, aqui no Brasil, da última década para cá é que começamos a tratar a questão do meio ambiente com a necessária a importância, nós temos uma certa inexperiência no trato dessa questão. E temos enfrentado problemas, sejam conceituais, sejam processuais, as coisas, às vezes, não avançam, às vezes, têm conceitos que não são muito adequados ou a gente acha que não são muito adequados. E eu penso assim, Senador Azeredo, que talvez fosse conveniente abrir um espaço para discutir isso melhor, aqui no Legislativo mesmo. Porque são coisas muito complexas e nós, por exemplo, posso dizer à Senadora que nós, lá na ANP, às vezes, a gente fica meio preocupado, por exemplo, nós mandamos, outro dia, uma delegação aos Estados Unidos. E eu próprio falei com o pessoal da delegação porque nós tínhamos certas notícias de como eles produzem, no caso, em campos marginais, em áreas que, aqui no Brasil, não seria possível se produzir. Eu falei: “Então, quero que você vá lá, mas fotografe isso. Não me traga um relatório escrito só não porque isso eu já vi. Eu quero a fotografia”. E eles trouxeram fotografias que mereceria a gente divulgar depois. São coisas espantosas. Tem campo de produção arrozal, muito arroz, cada arroz bonito aí, e no meio do campo, uma cerquinha assim, um cavalo de pau, tirando petróleo. Não tem problema ambiental e não suja nada. E vai em frente. O cara está lá. Em termos dessas empresas, Senador, eles têm, nos Estados Unidos, de empresas independentes nos Estados Unidos, produzindo, explorando e produzindo petróleo, eles têm em torno de 23 mil. Nós temos 62. Eles têm 23 mil. E isso eles têm cerca de 400 empresas que produzem uma quantidade pequena de petróleo, quatro barris por dia. Quatro barris por dia, ao preço de hoje, dá para você...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Em todo lugar, você vê isso lá. Tem uma das fotografias que eu vi, que tem um desses supermercados, dessas Bob’s, um cavalo de pau, tem... Junto, assim, tem uma Bob’s, essa casa de lanches, chamada Bob’s, dessa rede Bob’s, tem uma casa enorme de rede Bob’s, tudo bonito e, juntinho dela, um cavalo-de-pau. Então, eles conseguem fazer isso. Aqui para nós, isso... Então, estou falando um pouco, assim, conceitos. Era bom...

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MS): [pronunciamento fora do microfone].

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Nós não somos. Tudo bem.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MS): [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador Jayme Campos...

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): [pronunciamento fora do microfone].

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MS): [pronunciamento fora do microfone].

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Vamos continuar, segue em frente. Passa em frente, por favor. Ainda sobre a Bacia do São Francisco, expectativas de exploração em 2008. Eu falei anteriormente sobre a expectativa dos investimentos das operadoras. Agora, da ANP mesmo. A ANP vai, em 2008, pretende investir lá, tem planos para investir 60 milhões, naquela região, em levantamentos aerogravimétricos e levantamentos sísmicos. As concessionárias pretendem investir 18 milhões, como eu acabei de colocar, pouco adiante... Atrás. As expectativas para a atividade a partir de 2010, é um poço para cada bloco retido no segundo período exploratório. Quer dizer, como o segundo período termina em 2010, a partir de 2010, a nossa expectativa é de um poço, pelo menos, para cada bloco exploratório. O que significa, na minha opinião, uma perspectiva de que... De desenvolvimento grande de muita atividade produtiva, petrolífera, naquela região, a um prazo curto, que é 2010. Área proposta para a futura licitação. A nossa futura licitação, como os senhores sabem, nós já fizemos nove licitações. Estamos com a oitava solicitação suspensa, já fizemos nove. A próxima será a décima. Então, aí, previsto para a décima, a coloração aqui não permite, mas existe, na original, uma distinção dessas cores aqui, tem uma cor amarelada, mais esverdeada, de tal maneira que aqui escreve... Algumas já estão licitadas e outras vão ser licitadas, nessa parte mineira da Bacia São Francisco, na próxima licitação. 

Bom, para encerrar faço um comentário. O Brasil possui uma grande área sedimentar com potencial ainda desconhecido. Um comentário que eu queria fazer sobre isso porque eu estava falando até para o Senador Elizeu Resende, ainda há pouco, essa grande área segmentar brasileira é gigantesca. Nós temos, de área segmentar, algo em torno de, perto de seis milhões de quilômetros quadrados. Nós temos oito milhões e tanto, então, uma boa parte aí é sedimentar. Bom, é nessas Bacias sedimentares que eventualmente podem existir reservas de petróleo e de gás. Tudo bem. Para isso, é preciso estudá-las. Nós conhecemos cientificamente, quer dizer, temos dados geológicos consistentes dessa região em torno de 7%. De 7 a 8%. O BDEP, que é o Banco de Dados de Exploração e Produção da ANP, nós temos recolhido e estamos recolhendo, seja fornecido diretamente pela ANP, seja que herdamos da PETROBRAS, quando houve abertura do mercado, seja das concessionárias que, pelas obrigações contratuais, nos fornecem os dados que vão sendo descobertos, juntando tudo, nós conhecemos do Brasil, mais ou menos 8%. Mas é muito pouco. E, para conhecer isso, pela lei, quem tem a obrigação de avançar no conhecimento é a ANP, por aqueles dados que eu coloquei no início. E tem a previsão orçamentária, que é substancial e que é suficiente. E nós temos condições de fazer isso, desde que haja os recursos. Então, os recursos eu vou sentindo assim, com a hipótese do Plano Plurianual da ANP entrar no PAC, eu vou sentindo que os recursos podem ser liberados mesmo e, por conseguinte, nós podemos ter uma perspectiva de, a um prazo mais ou menos curto, a gente fazer isso que o Senador falou e a gente ter um conhecimento básico das áreas sedimentares brasileiras. Porque, grosso modo, Senadores e Deputados, Prefeitos aqui presentes, a nossa... O custo da atividade petrolífera no Brasil começou em 1939, pela Bahia, descobriu-se o poço de Lobato, em 39; em 41, chegou-se a Catu; depois, chegou a... Pouquinho mais na frente, chegou lá em Canópolis, que é em Sergipe, e além terra, e, em seguida, chegou-se à Guaricema, que é no mar de Sergipe, mas já é no mar, e, um pouco mais na frente—

[soa a campainha].

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: --Nós descobrimos a Bacia de Campos. E daí, por diante, nós sentamos na Bacia de Campos, em águas rasas, em águas profundas, estamos hoje chegando no pré-sal e o resto do país, que a terra, esse resto nós abandonamos, de certa forma. O que nós estamos pretendendo agora na ANP é fazer um investimento maciço nesse resto do país e atrair também para o resto terrestre do Brasil, e resto aí é uma forma muito mal aplicada, essa palavra resto, porque é um continente. O chamado resto é um verdadeiro continente. Mas, nós precisamos, nesse terreno, aplicar muitos recursos para poder desenvolver no terreno da atividade petrolífera. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Nós que agradecemos, Haroldo Lima, realmente muito importante as informações trazidas, e nós temos que... Só 8% do território brasileiro conhecido, é muito pouco mesmo. E há necessidade de avançar mais na busca da disponibilidade de todos minerais, mas em especial do gás natural para o Brasil. 

Eu quero ainda registrar a presença do Prefeito de Buritizeiro e do Presidente da AMAMS, Prefeito Ronaldo, e... AMANS é a Associação Mineira da Área dos Municípios da Sudene. Está aqui presente. O Prefeito de Morada Nova, Walter Bruno, já foi citado—

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

 SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sim, Prefeito. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Prefeito, eu pediria para esperar um pouquinho, que nós vamos ouvir ainda o Dr. Genival Tourinho, e depois passaríamos imediatamente para as considerações dos Senadores--

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, pela ordem. Eu queria pedir a sua bondade e generosidade se possível, evidente, respeitando aqui, naturalmente, a parte regimental da nossa Comissão, todavia, se o senhor me permitisse um minuto só, eu tenho alguns questionamentos a fazer, algumas perguntas, algumas indagações ao Dr. Haroldo, mas eu quero fazer uma só, até pelo adiantado das horas--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sim, o senhor tem a palavra. Senador Jayme Campos, com a palavra.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Nosso Presidente, Dr. Haroldo e demais convidados, [ininteligível], eu queria fazer uma pergunta a V.Exa., uma indagação. Aqui na exposição que o senhor fez, o senhor falou, referiu à Bacia dos Parecis, em Mato Grosso. E, particularmente para mim, como Senador daquele Estado e certamente até... Senadora Serys já se retirou do ambiente, V.Sa. disse aqui em relação aos estudos sendo feitos na Bacia do especificamente, quando se fala desse trabalho que está sendo feito, eu pergunto ao senhor: Em relação petróleo ou gás ou outras alternativas geológicas que existem na região, eu queria saber de V.Sa., especificamente esse trabalho que está sendo realizado, em relação a qual atividade, qual a produção em relação à Bacia dos Parecis?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Senador, Presidente Azeredo, eu sugeria que, como está aqui presente a superintendente de exploração e produção da ANP, e como essa é uma pergunta mais detalhada mais específica, eu sugeriria que déssemos a palavra à Dra. Magda.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Dra. Magda, com a palavra.

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: Eu cumprimento o Senador Genival Tourinho, em nome de quem todos os outros membros da Mesa, senhoras e senhores aqui presentes. A Bacia do Parecis foi objeto de um levantamento geoquímico que começou esse ano, ele está, em termos de coleta das mostras, ele está concluído. Os resultados ainda não estão integralmente na ANP, mas, aparentemente, são muito bons. Esses resultados, de alguma forma, já vazaram no mercado. A DEVON Petróleo, que é uma independente grande americana, já foi à ANP, nominando áreas na Bacia do Parecis, e esses estudos que inicialmente a perspectiva da ANP era para gás natural, porque a Bacia é uma bacia antiga, uma bacia paleozóica, eles, aparentemente, estão indicando que também podem resultar em óleo leve. Então, a Bacia do Parecis provavelmente vai ser sugerida ao CNPE para licitação, com vistas a petróleo leve e gás natural.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Muito boa a informação. Estou satisfeito, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Jayme Campos. Vamos ouvir o terceiro expositor, que é o ex-Deputado Federal Genival Tourinho, que é natural da região norte de Minas e um velho batalhador pelo gás daquela região.

SR. GENIVAL TOURINHO: Inicialmente, cumpre a mim agradecer ao órgão dirigente dessa Comissão o honroso convite que a mim foi feito e que realmente me sensibilizou profundamente porque, desde meus tempos de adolescente, antes mesmo de ingressar na Faculdade de Direito da UFMG, onde me formei, em 1958, completo este ano 50 anos de formado, eu já me interessava e participava da movimentação da juventude comunista de então, e que nós éramos os pichadores das ruas de Belo Horizonte, de Juiz de Fora, de Montes Claros, debaixo daquele lema extremamente sedutor, carismático mesmo, “o petróleo é nosso”. Eu tenho a honra muito grande de dizer que levei várias borrachadas da polícia mineira, pichando ruas em Belo horizonte, com “o petróleo é nosso”. 

Então, a PETROBRAS, para gente, para a minha geração que viveu, a luta pela... Em favor do monopólio estatal do petróleo, é algo que diz muito, muito perto a consciência, o sentimento da gente, é mais importante do que o bolso, e mais importante que o coração; essa é a grande verdade, a geração dos homens. Eu tenho 75 anos de idade. Desde os 17 anos de idade, quando eu pertencia à Juventude Comunista Brasileira, depois deixei, fui para o PTB, posteriormente a convite... Isso não vem ao caso, a convite de Santiago Dantas, Camilo Nogueira da Gama... Mas o importante é o seguinte, eu trabalhava na Secretaria da Agricultura; lá, tinha a escola de sondadores, fundada pelo Dr. Israel Pinheiro, quando foi Secretário da Agricultura, no Governo Benedito Valadares. A escola de sondadores era basicamente para formar sondadores, perfuradores de terra, para encontrar água no semi-árido mineiro. Muita gente pensa até que foi o Chico que conseguiu tirar água da pedra em Montes Claros; o Chico era um funcionário do DENOCS. Antes do Chico, a escola de sondadores já perfurava poços artesianos na região de Minas Gerais. 

Então, de vez em quando, a escola de sondadores mandava um aviso que o poço localizado, dava localizações geográficas, as coordenadas e tudo mais, e dizia que aquele poço tinha deixado de ser perfurado porque fortes emanações, provavelmente de gás, estavam impedindo o prosseguimento daqueles trabalhos. E eu pedi licença ao Secretário de Agricultura da época, Dr. Aloísio Costa e, posteriormente, Dr. Álvaro Mancini, de quem eu fui auxiliar de gabinete, tanto de um quanto de outro, no Governo Juscelino Kubitschek de Oliveira, Aloísio, e Bias Fortes, o Dr. Álvaro Mancini. Eu pedia autorização a eles, tirava cópia e mandava uma para o então chamado Conselho Nacional de Petróleo, hoje a ANP, dirigida pelo Dr. Haroldo aqui, velho companheiro de lutas políticas, de ideais, de formação marxista, tanto quanto a minha. 

Muito bem, então, eu mandava para lá e mandava outra para a União Nacional dos Estudantes, que, então, era dirigida pelo Augusto Neto. E o Augusto Neto fazia publicar nos jornais, dizendo que era mais uma prova das mentiras cometidas pelo famoso, até hoje eu fico em dúvida se ele seria pesquisador mesmo, se ele conhecia aquela matéria, que ele se dizia técnico nela, ou se ele era um homem da CIA aqui no Brasil, o famoso Mr. Link. A verdade é que mandava isso, mandava isso, mandava isso, 30 ou 40 comunicações da Escola de Sondadores foram emitidas para o antigo Conselho Nacional de Petróleo. Posteriormente a isso, o meu primo Antônio Lobo Montalvão, fundador da cidade mineira de Montalvânia, tirou um tanto de madeira, perto de uma casa que ele tinha ao lado do Rio Cochá, e lá acendeu a binga e fritou um peixe com gás natural, ao lado da... Pertinho do Rio Cochá, numa casa que o Antônio lá tinha. Posteriormente pescador, no remanso do fogo, eu ficava impressionado de ver, borbulhava tanto o gás, transpunha a camada da água e você levava a tocha em cima da água. A água começava a pegar fogo. Eu tenho filme feito no remanso do fogo, como tenho perto de Arinos também, nessas Bacias todas, aqui perto de Brasília, o Rio Preto, também tem lugares em que acontece isso. 

O que se sabe, e o Presidente acabou de demonstrar aqui, o Dr. Guerra também, é de conhecimento mundial. O Ministério de Minas e Energia tem mais de 50 anos que sabe disso tudo. A Bacia que nós estamos nos referindo, do São Francisco, ela nasce às margens do São Francisco, inflete para o noroeste de Minas Gerais, as planícies do noroeste de Minas Gerais, passa por Unaí, Paracatu, Abaeté, aquela região toda, pega os contrafortes do planalto central, ultrapassa, vai para o Estado de Goiás, pega o Estado da Bahia pelo lado direito e chega até o Estado de Tocantins. São 190 mil quilômetros quadrados. Nesta área, foram perfurados, até hoje; o Dr. Guerra diz que foram perfurados três poços. Digo eu, foram perfurados quatro poços. Três com resultados positivos. Um, em Brasilândia, um, em Montalvânia, e um, próximo à Cachoeira da Mantega, ou seja, no remanso do fogo. 

Então, como disse o Senador Eduardo Azeredo, está desenhado para Minas Gerais, a partir da beira do Rio São Francisco e continuando pelo noroeste mineiro, está desenhada a futura Califórnia brasileira. Aquilo pode ser o vale da redenção do Brasil e hoje, abrigando as populações mais pobres, mais miseráveis, mas desassistidas, tão miseráveis e tão desassistidas quanto a população do Vale do Jequitinhonha. Em cima de uma riqueza que não se pesquisou até hoje, quatro poços apenas, digo eu quatro, diz o Dr. Guerra três, foram perfurados naquela ocasião. 

Mas agora aqui também é hora de cobrança. E eu queria perguntar ao Presidente da ANP por que é que a GEOBRAS, não tendo condições financeiras, não podendo oferecer aquelas garantias, principalmente fiança bancária, e devolvendo 11 lotes de terreno, por que é que a ANP imediatamente não convocou nova licitação para esses 11 lotes? Outra pergunta, que já parcialmente já me foi respondida pelos gráficos aqui projetados, uma empresa Argentina, chamada CISCO Oil&Gás, é Argentina; apesar de o nome ser americano, a empresa é Argentina. Ela arrematou 23 áreas. Até agora, ela não deu o ar da graça. Eu vi projetado aqui que ela está dizendo que vai dar o ar da graça nesse ano de 2008.

Então, acho que a coisa está sendo feita com uma certa lentidão. Nós precisamos recuperar o tempo perdido. Não é possível que a minha região, e quando eu falo a minha região, eu até extravaso, eu vou até Goiás, eu vou até Tocantins, eu vou até a Bahia. Não é tão difícil de falar que é da minha região porque minha família é baiana e, talvez, das mais antigas—

[soa a campainha].

SR. GENIVAL TOURINHO: --Famílias da Bahia. Então, a hora da cobrança é essa agora. Nós queremos é realmente ver perfurar porque, se perfurar, gás, eu tenho certeza absoluta, porque já fritei peixe com gás dessa região. Em duas regiões. E petróleo, onde tem gás, naturalmente, tem petróleo. Esse é meu depoimento, um depoimento de quem lutou, levou borrachadas a vida inteira, como Deputado Federal, várias vezes aqui, eu me pronunciei; como Deputado Estadual, eu também me pronunciei várias vezes, vim em todos os momentos da minha vida, escrevendo artigos para jornais, pedindo providências, e fico muito satisfeito de saber que esta reunião de hoje vai fazer com que este problema chegue ao conhecimento da mídia nacional, porque a mídia mineira já conhece, graças a Deus. Depois de muita luta, depois de muita denúncia e tudo mais, a mídia mineira conhece. Agora, a mídia nacional vai conhecer. Sei, por exemplo, vários amigos meus jornalistas, que pautaram, não os conheço, mas há vários jornalistas aqui que a pauta deles é exatamente a cobertura dessa reunião de hoje. 

Reitero, portanto, os agradecimentos à Comissão e deixo aqui a cobrança ao Presidente Haroldo no sentido de que nos explique por que é que a GEOBRAS abriu mão de 11 lotes e não se fez nova licitação? E se realmente essa CISCO Oil&Gás, que é Argentina, com 23 lotes, se ela vai funcionar ou não vai funcionar. 

Outra coisa, por último, agora já não é cobrando, é elogiando, li uma nota agora, do Globo, agora, dois ou três meses atrás, que o Presidente da ANP, Dr. Haroldo, pretende fazer um redimensionamento da distribuição dos royalties do petróleo. E acho que o negócio está absolutamente certo. Eu me lembro, por exemplo, do Maurício Joppert, estou vendo aqui na minha frente o ex-Ministro dos Transportes e ex-Diretor-geral do DER, que conheceu muito bem o que foi o Plano Rodoviário Nacional. Ele não existiria se não fosse a Lei Maurício Joppert porque ele fez uma justa distribuição do imposto se cobrava sobre a gasolina, naquela ocasião, e que ensejou a criação do Plano Nacional Rodoviário, implementado basicamente no Governo de Juscelino Kubitschek de Oliveira. Começou no Governo do Dr. Getúlio e foi implementado, basicamente, no Governo de Juscelino Kubitschek de Oliveira. Então, é necessário realmente redimensionar. Tirar uma linha paralela do ponto que se extrai petróleo para ver onde que ele incide no território nacional. A plataforma não é do Rio, não é de Macaé, não é de Santos, não é de Campos; a plataforma é do Brasil. É continental. Em vez de a linha ser na vertical, ela deveria ser assim, duas linhas, abarcando todo o território nacional, do Oiapoque ao Chuí. Parece-me que, pela lei Maurício Joppert, 50% era da União, ensejando o Plano Rodoviário Nacional; 30 eram dos DER, e 20 dos Municípios. Mas, aqui na minha frente, um homem que poderá dar subsídios ao Haroldo--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Era 40, 40, 20.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Muito obrigado ao Genival Tourinho. E o Dr. Haroldo, ele está fazendo a cobrança, mas a cobrança é permanente comigo também, como eleitor, ele me cobra permanentemente, que acompanho o assunto do gás. Mas aqui o Prefeito de Buritizeiro nos trouxe um CD que tem exatamente imagens, mas estão com um problema técnico, estão tentando passar para DVD, imagem exatamente desse poço, lá no remanso do fogo, mostrando a imagem do gás que, quando se coloca uma imagem que coloca uma mangueira, quando puxa a mangueira e risca um fósforo, pega fogo. Então, é uma realidade que acontece lá em Minas, com essas... O nome é complicado... Exudações? 

Eu quero ainda registrar a presença do Sr. Adelson Toledo de Almeida, da Associação dos Municípios do Médio São Francisco, o Prefeito Ronaldo Mota Dias, que é hoje prefeito de Coração de Jesus. E Dr. Haroldo, ainda também em complemento ao que foi colocado pelo Genival Tourinho, tenho aqui uma cópia também da carta em nome do Governo do Estado, enviada em primeiro de outubro de 2007, pelo Secretário Márcio Lacerda, Secretário de Desenvolvimento Econômico, na qual exatamente ele pede essa inclusão, na próxima rodada de licitações, das áreas remanescentes da sétima rodada, as áreas que não foram arrematadas, os blocos 81, 87, 135 e 150, e as áreas da GEOBRAS. Seria essa a demanda já colocada pelo Governo de Minas, para que nós pudéssemos acelerar. E ela é desde outubro de 2007. Eu vou passar a palavra, com muito prazer, ao Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Participação muito rápida, Presidente Senador Eduardo Azeredo. Dessa exposição feita aqui, me preocupou muito, Presidente Haroldo Lima, Diretor-Geral da ANP, Haroldo Lima, me preocupou muito o contingenciamento da participação especial. Quem conhece a história de criação dessa participação especial não pode admitir o seu contingenciamento; a participação especial incide sobre produção abundante de petróleo, em casos específicos, que é o caso das plataformas continentais, que pagam uma participação especial para que o Governo, para que a União possa investir na prospecção, nos estudos e no planejamento das novas atividades de produção de petróleo e de gás, de hidrocarboneto, de uma maneira geral. Esse contingenciamento é inexplicável. A menos que o Governo sinta que não precisa investir em pesquisa e exploração. Mas V.Exa. falou que há uma previsão orçamentária expressiva para isso e que apenas 10% disso é liberado para pesquisa. Eu acho que nós devemos tomar uma atitude aqui no Congresso Nacional. E vamos, numa Reunião Ordinária da Comissão de Infra-estrutura, talvez, Senador Eduardo Azeredo, promover um Requerimento para convocar a Chefe da Casa Civil, a Ministra Dilma Roussef, que foi responsável pelo setor até recentemente, para que o Governo possa deixar de contingenciar a participação especial, porque, se não houver necessidade da participação especial, é preferível mudar a lei, acabar com ela ou diminuí-la, para que isso venha em benefício do consumidor de derivados de petróleo para redução dos preços. O que nós precisamos é realmente evitar o contingenciamento--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Esse dinheiro está sendo arrecadado e não está sendo repassado?

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Está sendo guardado pelo Governo. Sendo que nós temos a previsão orçamentária do superávit primário. Aquilo que o Governo precisa para a administração do equilíbrio fiscal ou do déficit público já é previsto no orçamento. O contingenciamento adicional é inexplicável. Não tem razão de ser. Tirar o dinheiro de uma atividade tão importante para o país, que é buscar mais petróleo e gás no território nacional, é quase que um pecado mortal, em termos de uma política de contingenciamento de recursos. 

A participação especial foi criada... O então Deputado Haroldo Lima se lembra da nossa luta aqui na Câmara dos Deputados, a contragosto do Governo; o Governo não queria que nós criássemos a participação especial. A PETROBRAS era contra, com o argumento de que isso prejudicaria o consumidor pelo aumento do preço. Nós forçamos a barra aqui, criamos a participação especial para tentar produzir petróleo e gás no território nacional. No Brasil, propriamente dito, e não na plataforma continental tão-somente. E nós estamos assistindo aqui, pela exposição de V.Exa., que há um campo de trabalho imenso para aumentar a pesquisa e a identificação de reservas de hidrocarboneto no Brasil e, no entanto, a ANP, que tem o dever legal de fazê-lo, fica inibida pela falta de recursos orçamentários para isso. 

Quero me consertar, não é falta de recursos orçamentários, porque está no orçamento, é a falta de cumprimento da Legislação orçamentária. Talvez fosse o caso, eu coloco isso aqui de antemão, Senador Eduardo Azeredo, convidarmos a Ministra Dilma Roussef para que o Governo ouça de nós que esse contingenciamento não pode ser feito, é inexplicável, e não tem razão de ser. É a minha contribuição.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Eliseu Resende. Até lembrando que a Ministra foi também Ministra de Minas e Energia, então, ela está também ligada ao setor.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Responsável pelo setor. Todo mundo gosta de contingenciar a área dos outros e preservar a sua área; ela foi dona desse setor, ela tem que preservar sua área. E é pessoa forte do Governo, que tem condições de, junto ao Executivo, mandar uma mensagem orçamentária que tem uma previsão para os investimentos em pesquisas e exploração de hidrocarbonetos no Brasil, sem o contingenciamento, que se ele vier de uma forma arbitrária, acaba com toda a expectativa e capacidade de planejamento da Agência Nacional de Petróleo, na tentativa de identificar novas reservas de hidrocarbonetos.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Eliseu Resende. Antes de passar a palavra ao Dr. Haroldo, vamos ouvir o Deputado Humberto Souto, que também é natural lá do norte de Minas e sempre acompanhando todas essas questões.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Eu quero, inicialmente, cumprimentar o Senador Eduardo Azeredo pela iniciativa da audiência. Eu estava preparando uma audiência idêntica na Câmara. Cheguei até comentar, se não me engano, com o Senador. Comentei com o Genival. Mas não fiz, no ano passado, no fim do ano passado, porque o orçamento atropelou tudo, acabou atropelando e, não sendo votado, eu sou da Comissão de Orçamento, acabamos não podendo fazer. Esse ano nós estávamos levantando nomes para participar da audiência. Porque as informações que eu tenho, e elas são muito da imprensa de Minas, que são baseadas muito na GEOBRAS, que dizem ter feito pesquisas, e tem um acervo enorme de conhecimento da região, e que ganharam esses lotes, e tendo ganho os lotes, o Banco do Nordeste teria prometido financiar os estudos seqüenciais, e o Banco do Nordeste acabou não financiando. Parece que houve um contingenciamento do Banco do Nordeste para essas áreas e ele ficou impossibilitado de participar e teve que entregar os lotes. 

Mas eu, então, queria fazer um debate maior com pessoas que tivessem um conhecimento maior para contrapor as informações oficiais. Porque as informações da ANP são informações oficiais. E, com referência a ela, é preciso que você tenha dados para contrapô-los. Entre as minhas perguntas, Presidente, eu queria antes cumprimentar também o Presidente da ANP, meu velho colega e companheiro de Câmara, aprendi a gostar do Haroldo e a respeitar pelas suas posições, pelo seu procedimento, pelo seu comportamento. Tivemos momentos de reflexão juntos, viajamos muito juntos pelo exterior, conversando, trocando idéias... Lembro-me da última viagem que fizemos à China, onde tivemos oportunidade de discutir muitos assuntos nacionais, assuntos que você sempre teve muita preocupação com eles. 

Quero cumprimentar a Diretoria da ANP, o meu velho companheiro e amigo e irmão, Genival Tourinho, na minha região, meu companheiro de infância, meu companheiro de labuta e de lida, em defesa do norte de Minas. Quero cumprimentar os Prefeitos aqui presentes, quero cumprimentar os Senadores, os Deputados. 

Mas eu gostaria, inicialmente, de fazer uma seguinte pergunta. Na exposição que V.Sa. fez, percebi que não consta nada para a Bacia do São Francisco, em Minas Gerais, em 2008. Se é verdade a minha informação. Seria interessante que o Sr. Presidente podia... A minha pergunta fundamental, no que se refere à estruturação do processo, ela coincide com a pergunta do Senador Eliseu Resende. Tinha anotado, V.Exa. disse que o que competiria para estudos da participação especial seria em torno de mais de dois bilhões de reais. E que esses recursos estariam contingenciados porque V.Sa. disse que não precisava desse dinheiro todo. É um dinheirão danado... Achou que isso ia ficar, quando fez a lei, em torno de 100 milhões de reais. 

Logo em seguida, no último quadro, V.Sa. diz que deveria ser aprofundado o processo de estudos de áreas, que isso é importante para o país, que isso é isso, e aquilo e aquilo outro. Não é um crime esse contingenciamento, já que V.Sa. acha que tem o dinheiro e V.Sa. está sendo contingenciado, em prejuízo de um desenvolvimento de uma das áreas mais importantes que o país tem, que são os estudos e pesquisas do geosolo, em torno do problema da energia? Segundo. Se o Governo pode contingenciar um dinheiro que é específico e determinado por lei para aquela finalidade? Qual o poder que dá ao Governo... O que é que dá ao Governo esse poder para contingenciar? Para poder contingenciar um dinheiro que, por lei, tinha que ser utilizado em estudos. Ou é a ANP que não tem capacidade de fazê-lo? E, em decorrência disso, esse dinheiro ficaria ocioso e está sendo devolvido para somar ao superávit para pagar a dívida externa? V.Exa., que sempre defendeu a auditoria da dívida externa. Porque eu acho que é um negócio inexplicável. Se nós não estamos fazendo estudos, não estamos fazendo pesquisa, é uma mixaria que está sendo gasta, e V.Sa. disse que tem dois bilhões, por lei, destinado a isso. E que esse dinheiro não está sendo utilizado pela ANP, a ANP não é cartório do Governo. A ANP é uma agência. O Governo tem que entender que agência não é uma repartição pública onde ele manda. A agência tem mandato, tem independência; ela é constituída exatamente para chamar, fazer os marcos que o país precisa. É isso que é uma agência. Ninguém pode chegar e meter a mão no dinheiro da agência, num negócio tão importante como esse. Esse é um negócio escandaloso, essa denúncia que V.Sa. faz com referência ao que está acontecendo no país. 

A segunda pergunta é numa mesma... Parece que já é uma... Seria a necessidade de a ANP licitar, já que ela licitou em 2005. Não conseguiu caminhar muito. Essas áreas que foram devolvidas poderiam ser licitadas novamente, eu tenho a impressão, para ver se entrariam novas empresas, novas experiências, com mais capital, com mais vontade de fazer. Porque não há, parece que há um engessamento legal, contratual, que não há muito que fazer com referência às que foram licitadas. Vou até ajudar V.Sa. na resposta. Realmente, há um contrato de quatro anos, com mais dois anos, e que, enquanto não exaurir esse período, não há... E eu perguntaria, talvez, aí, se há um cronograma, dentro desses quatro anos, se há um cronograma de execução por parte da empresa ganhadora da licitação. Se, nos quatro anos, ela tem que, no primeiro ano, fazer isso; segundo ano fazer isso, no terceiro ano... Ou se é um contrato fixo e, nos quatro anos, ela tem que fazer aquilo. Ela tem que entregar, devolver ou não? Porque, nos quatro anos, ao que me parece, segundo uma auditoria do Tribunal de Contas que me mandaram ontem, se, nos quatro anos, ela não encontrou nada, não se interessar, tem que devolver a área para a PETROBRAS, ela não prospera os outros dois anos, tem que devolver para a ANP. 

Então, eu queria dizer se há esse cronograma ou se a ANP tem que esperar os quatro anos, e os dois anos posteriores, para cobrar. Eu conversei com o Governador Aécio Neves sobre esse problema, recentemente, e ele me disse que esteve inclusive na PETROBRAS, discutindo isso, e que a PETROBRAS teria informado, ou a ANP, não me lembro o que ele me disse, porque eu confundo muito a ANP com a PETROBRAS, que teria prometido antecipar esses investimentos para 2008. Se V.Sa. tem conhecimento disso, se realmente há essa proposta de antecipar e se a ANP pode fazer alguma coisa, que seja formal ou informal, no sentido de buscar esta participação maior das empresas que ganharam a licitação, já que há um contrato escrito, e eu compreendo as limitações da ANP nesse sentido, a não ser que haja um interesse, mesmo que pessoal, quase que patriótico, de ajudar aquela região. 

Isso porque, senhor Presidente, eu não... Eu fiz um discurso na Câmara, nesse ano, já fiz mais de um pronunciamento, mas, dentre... A minha argumentação é que não é o problema da deficiência de gás que o Brasil tem hoje e quase que a subalternidade à Bolívia, em decorrência do problema do gás. No que se refere ao São Francisco, na minha região, é um fato indutor de combate à pobreza. É a região mais pobre deste país. Com o petróleo, com o gás existente, poderia se transformar aquela região na região mais rica do país, gerando renda, gerando emprego, fazendo que acontecesse aquilo que eles nunca sonharam que acontecesse. 

Nós temos informações que há um gasoduto do Nordeste para Belo Horizonte, que passa próximo a essa área. Então, existem fatores que contribuem para a exploração racional e econômica do gás daquela região. Porque o gasoduto, como V.Sa. sabe, é uma das coisas mais caras que tem no processo. Ora, se já tem um gasoduto que passa naquela direção, vindo da Bahia para Belo Horizonte ou para sul do país, que passa próximo àquela região, que, numa perpendicular, poderia ser extraído, feito um gasoduto pequeno, eu tenho a impressão de que este é um fato concreto de participação no processo de custo da exploração desse gás. Esses dados têm que ser de conhecimento da Agência, para que ela possa, na discussão do processo, mesmo que seja informalmente, mostrar as importâncias que tem. 

Então, o nosso apelo, além de nacional, além de patriótico, com referência ao gás, que é uma coisa importantíssima para o país hoje, por causa dessa dependência tremenda que nós temos do gás, nós temos conhecimento, outro dia já debatemos com a Maria Clara, da PETROBRAS, aqui numa Audiência Pública da Comissão de Minas e Energia na Câmara... Posso continuar?

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Pode continuar.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Sobre esse fato. E ela, dizendo que a área dela na PETROBRAS não era essa, do Tenente Estrela, Coronel Estrela ou Dr. Estrela, que nós pretendíamos convidar também para ir para a Comissão, nessa audiência que vamos fazer na Câmara. Mas, eu dizia, não seria uma reserva que o Governo está fazendo do gás do Brasil, sabendo que vai acontecer a falta de gás ou que... E que faz uma reserva natural, sabe que tem o gás, faz as perfurações, sabe que tem o gás, mas “não vamos tirar agora, enquanto pudermos comprar o gás internacional e, quando precisarmos efetivamente, nós já sabemos, está mapeado pelo Governo, e nós sabemos onde está esse gás e vamos tirar”, o que seria um crime, uma covardia que estaria fazendo com uma região da maior pobreza desse país. 

O segundo seria que o gás é um petróleo pobre, é uma energia pobre, barata, e que não interessa à PETROBRAS e nem às empresas e nem à Agência, e nem ao Governo, explorar o gás, principalmente a PETROBRAS. É muito melhor você fazer seus investimentos na exploração de petróleo do que fazer seus investimentos na exploração de gás, dado que os lucros e os preços do gás são insuficientes para competir com a importância do petróleo. Se teria alguma coisa nesse sentido, se efetivamente poderia estar acontecendo isso, era uma das nossas preocupações também. 

Enfim, nobre Senador, lhe agradecer a oportunidade de estarmos aqui com nosso Presidente da ANP, essa figura inteligente e idealista, Dr. Haroldo, para poder contribuir com o desenvolvimento do nosso país e o desenvolvimento da nossa região. É uma preocupação geral da nossa região, inclusive, uma cobrança dos políticos: “E por que é que não exploram esse gás? Cadê nossos Deputados? Cadê nossos Senadores? Estamos morrendo de fome em cima da riqueza, em cima do ouro”. E V.Sa., que foi Parlamentar muitos anos e que sempre soube defender suas idéias e a sua querida Bahia, e que, por acaso, eu vejo que, em 2008, tem previsões para a Bahia, mas não tem previsões para Minas. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Deputado Humberto Souto, nós que agradecemos sua participação com essas colocações inteligentes e muito oportunas. Nós já temos condições de ver o CD, mas eu vou pedir ao Dr. Haroldo que já faça a resposta a algumas das perguntas colocadas, tanto pelo Dr. Genival Tourinho, que foi o expositor, mas fez perguntas, pelo Senador Eliseu Resende e o Deputado Humberto Souto. Depois continuaremos ouvindo os Srs. Prefeitos, que poderão falar. Senador Heráclito Fortes, que seja muito bem vindo.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador Heráclito Fortes é Presidente da Comissão de Relações Exteriores, e eu não pude estar lá hoje por causa dessa audiência. Dr. Haroldo, com a palavra.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Bom, respondo algumas formulações feitas pelo Deputado Genival Tourinho... Oi, Senador. E Deputado Humberto Souto e o Senador Eliseu Resende. Quero agradecer as referências elogiosas feitas ao nosso trabalho e à ANP, pelos diversos oradores, e, indo direto às questões levantadas, com relação à questão da GEOBRAS, a pergunta feita pelo Deputado Genival Tourinho e também pelo Deputado Humberto Souto, elas coincidem nisso. “Por que a ANP expressamente, como ele falou, por que a ANP não fez uma nova licitação imediata para licitar os blocos, os 11 blocos que foram devolvidos lá pela GEOBRAS?” Primeiro, a GEOBRAS, ela não chegou a assumir os blocos, essa que é uma questão de fundo. Quer dizer, no processo há o mecanismo da...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Foi considerada deserta.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Hein?

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Foi considerada deserta.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: É, ela não apareceu. Ela não cumpriu com as obrigações. E, por conseguinte, não pôde assumir o contrato de concessão. Feita a licitação, na hora, no instante imediato, a pessoa bate, dá o seu lance, o bônus de assinatura, aos ETIs que assumem, faz-se o balanço e vê quem ganhou. Quem ganhou tem que, em seguida, comparecer com as suas obrigações. E, finalmente, assinar o contrato de concessão. Para assinar o contrato de concessão, tem que, inclusive, previamente, incorporar o bônus de assinatura. Por isso que chama bônus de assinatura; só assina se tiver o bônus na frente etc. 

Bom, a GEOBRAS não cumpriu essas obrigações. E por isso ela não assumiu os blocos. Aí vem a pergunta que foi feita aqui e “por que é que a ANP, em seguida, não fez uma nova licitação para esses blocos?” Esse problema da licitação é um... A ANP não tem condições de fazer uma licitação, assim, imediata. Ela tem que fazer primeiro como está, pela lei, ela faz estudos... Esses estudos do... Preliminares, sísmicos etc., demonstrando ao Conselho Nacional de Política Energética que há condições de se fazer uma licitação nos seguintes blocos, e aí defende os tais blocos que deveriam ser feitos na licitação. Ela não poderia, imediatamente, e os estudos da ANP têm uma certa lógica, uma certa concatenação. Os estudos estão sendo feitos já agora para a 10ª rodada, e já estão sendo feitos estudos iniciais para a 11ª rodada. Então, terminada a 7ª rodada, não dá para... E não se consumando, no caso específico da GEOBRAS, esses blocos ficaram um pouco, assim, em stand by. E não puderam ser incorporados na 9ª rodada... Embora eu ache que—

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Apenas para informar que o Tribunal de Contas informa o seguinte... Com referência, na auditoria do Tribunal, no que se refere à área da Bacia do São Francisco, que não as de Montes Claros, destaca-se que a empresa GEOBRAS arrematou nove blocos e assumiu o maior compromisso exploratório da Bacia de São Francisco. No entanto, por descumprimento de prazos e diretrizes editalícias, a Comissão Especial de Licitação a impediu de assinar os contratos de outorga, chamando as demais componentes para assinarem e tal. 

Então, ela não foi chamada para assinar os contratos, mas as áreas delas já estavam estudadas. E tinham que ser precedidas de estudos sísmicos. Então, já se poderia novamente oferecê-las.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Deputado, é verdade, inclusive, em princípio, há uma metodologia que nós nos pegamos, se a pessoa... Se uma determinada concessionária não cumpre com suas obrigações, nós chamamos a segunda que estava no leilão para saber se cumpre com aquelas obrigações. E, às vezes, não assume. No caso específico, nós demos certo tempo para saber se a própria empresa que não cumpriu, se pode vir a cumprir, já que ela licitou, já que ela arrematou, se ela pode vir a cumprir as obrigações num determinado prazo, coisa que nós esperaríamos, porque a idéia básica, Deputado, não é de criar um impeditivo. É tentar ver se permite que as coisas se avancem.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Eu compreendo e não quero--

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Inclusive, na semana passada, a dita GEOBRAS assinou conosco uma... E cumpriu as obrigações para um dos blocos e, para esse bloco, nós já assinamos com ela. Isso é um dado recente, salvo engano, na semana passada. Talvez a Dra. Magda possa dar um dado complementar a esse respeito.

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: É o seguinte, a GEOBRAS fez uma oferta, foi uma oferta extremamente otimista para as áreas, ela ofertou, em alguns blocos, quatro poços, o que é uma oferta, vamos dizer assim, muito pouco entendida por nós. A gente acha muito pouco realista. Ela mesmo não arcou com essa oferta e diz o edital que, em primeiro lugar, não arcando, chama-se o segundo. Se o segundo não arcar, chama-se o terceiro e assim por diante. Então, foi chamado o segundo. Um dos blocos foi assinado na semana passada. Os outros estão... Foi chamado o terceiro; o terceiro quis arcar, o segundo reclamou--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Mas com a própria GEOBRAS? Não, né?

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: Não, não, não--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Quer dizer, esse bloco, então, não foi com a GEOBRAS?

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: Não. Foi com uma empresa que, na verdade, é relacionada com a Oil M&S também, é uma variação da Oil M&S, que ganhou.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Que era a segunda colocada nesse bloco?

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: Era a segunda colocada. E agora os demais blocos da GEOBRAS estão brigando por questão na justiça porque o segundo e o terceiro lugar estão brigando.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): São nove blocos da GEOBRAS? Dos nove, um já foi assinado, tá...

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: São oito agora. Que um foi assinado.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Há uma informação, apenas para complementar o raciocínio, que você foi Parlamentar, você é homem do debate, havia uma informação a mim, nas minhas pesquisas, que a PETROBRAS teria oferecido um preço muito alto nesses blocos, então, em decorrência disso, inviabilizou a que outras empresas entrassem nos blocos da própria PETROBRAS e que aí é que gerou uma ação judicial e que essa ação judicial teria paralisado um pouco esse trabalho. Eu gostaria de saber se a ANP tem conhecimento sobre isso.

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: Nós temos 40%... Os pontos que fazem um concessionário ganhar o bloco, eles são computados a partir de três tipos de ofertas diferentes: O primeiro, 40% bônus de assinatura. O segundo, 40% por compromisso exploratório mínimo. Exatamente para o concessionário não poder deixar de cumprir um compromisso de trabalho. E o terceiro, uma obrigação de realização daquele investimento com conteúdo local, para incentivar a indústria brasileira. Então, no caso da GEOBRAS, ela ofertou... Esse valor ficou desbalanceado porque ela ofertou muito compromisso físico, sem respaldo de dados. 

Então, o conhecimento geológico da Bacia não permitia arcar com aquele tipo de compromisso. Não havia como perfurar, por exemplo, quatro poços por bloco, com o atual estágio de desenvolvimento do entendimento dessa Bacia—

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Das pesquisas?

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: Então, foi por isso que ela não arcou. Na verdade, ela fez uma oferta que ela mesma não teve como suportar. A própria PETROBRAS também, foi o segundo lugar num dos blocos, e também não pôde bancar quatro blocos porque não havia substrato--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Mas houve alguma ação judicial em decorrência dos preços excessivos que foram dados?

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: Não. Na verdade, foi... O segundo lugar foi chamado, não arcou; foi chamado o terceiro. Quando o terceiro lugar estava em discussão se ia arcar ou não, o segundo se revoltou e resolveu entrar na justiça. Então, foi mais ou menos isso que está acontecendo. E é por isso também que, naquela figurinha do Dr. Haroldo, na próxima rodada de licitação, a gente tenha essa pendência. É possível que esses blocos não entrem nem na próxima rodada porque virou não mais uma questão da ANP, mas uma questão de Justiça.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Mas, com referência aos blocos da GEOBRAS, não tem pendenga nenhuma. São referentes aos blocos da GEOBRAS?

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: Tem. Isso, parte deles.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Sim, mas parte deles, ou seja, dois ou três blocos com algum problema. Mas existem muitos blocos.

[falas sobrepostas].

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: Isso. O que está liberado está naquela figurinha que o Dr. Haroldo mostrou, como candidato à próxima licitação.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Sim, mas tem, no São Francisco, de Minas Gerais, tem algum bloco no próximo... Na próxima etapa, na próxima licitação?

DR HAROLDO LIMA: Tem, tem diversos... É que não ficou bem fixada a figura que eu mostrei. Porque eu disse na hora: “As cores estão meio indefinidas ali”, estavam misturadas. Ali, estavam assim: “blocos previstos para a próxima rodada”.

[falas sobrepostas].

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): V.Sa. vai dizer, eu gostaria de saber se estão incluídos os de Minas Gerais ou quantos blocos estão incluídos de Minas Gerais.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): É porque são quatro que não foram arrematados e nove da GEOBRAS. Seriam 13. Desses 13, um já foi assinado, restariam 12. Desses 12, quantos poderão ser colocados ainda esse ano?

SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD: Não, na verdade, tem mais de 12 porque nós geramos blocos em volta, o entendimento da Bacia... O entendimento da Bacia evoluiu e nós acrescentamos áreas no seu entorno. Então, estamos agregando mais áreas, além dos blocos da GEOBRAS, em Minas Gerais, como sugestão para a próxima rodada.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Bom, seguindo aqui as outras questões levantadas, primeiro, o Deputado Humberto Souto fala sobre 2008. Eu tinha apresentado aí, Deputado, um slide, em que mostrava que a ANP prevê, em 2008, cerca de 60 milhões. Viu, Deputado Humberto Souto? Você levantou a questão de 2008 não ter nenhum investimento, está previsto, da ANP, 60 milhões, para 2008--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): 60 milhões para dois bilhões é uma diferença enorme.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Mas dois milhões não é específico para a Bacia do São Francisco. Não seria. Estou falando assim, no que diz respeito à Bacia do São Francisco, estão previstos 60 milhões da ANP, nesse ano 2008, em aerogravimetria e magnetometria, e está previsto em sísmica e as concessionárias, além disso, estão previstos também cerca de 18,3. Então, são esses dados com relação a 2008.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): V.Sa., Presidente, informou que os dois bilhões estão sendo contingenciados pelo Governo, pela Presidência da República. E eu acho que isso, eu estou querendo é ajudar a ANP, no sentido, acho que não tem sentido se V.Sa. está precisando de dinheiro para estudos, que esses recursos são específicos para estudos, segundo a explicação que V.Sa. deu, não tem sentido... Vamos extrapolar de Minas, vamos extrapolar da Bacia, vamos falar sobre estudos no Brasil inteiro. Quer dizer, esse dinheiro não poderia estar sendo contingenciado, retirado da ANP, porque é competência da ANP, até essa fase, é competência da ANP fazer. A ANP só termina seu trabalho quando inicia o processo de perfuração comercial etc. 

Então, eu acho que não tem sentido um negócio tão nobre, tão importante como esse para o país, estar sendo contingenciado e estar sendo congelado, o pior é isso, esse dinheiro--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Vai ser liberado só 10% . 10% estão sendo liberados só.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Sim. É o que estou dizendo. Contingenciado 90%. Dois bilhões.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Está certo, Deputado Humberto Souto. É verdade. Agora, primeiramente, isso é uma coisa antiga, não é de agora que essa coisa se dá—

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Não estou questionando este Governo não. Longe de mim. 

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Mas é bom, digamos assim, incorporando a sua crítica, saber que isso vem de muito tempo, e é um problema que tem um fundo. Não é questão de nós procurarmos, digamos assim, uma solução simples. Eu tentei explicar aqui que tem um certo fundo, aliás, tem duas questões que nos envolvem. Uma primeira é que nós só podemos, nós dependemos do Orçamento da República, que é aprovado, vem do Governo, e é aprovado aqui no Congresso, cujo orçamento não introduz essa verba para nós. Então, não é... E depois que não introduz essa verba para nós, nós já ficamos--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Presidente, eu queria saber se há dispositivo legal que permite ao Governo tirar um dinheiro específico da lei para a Agência, para colocar em contingenciamento ou colocar para formar superávit primário e assim por diante.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: O que nós sabemos é o seguinte, nós temos, por um lado, dispositivo legal, 28% de participação na participação especial para fazer esses estudos. Isso é o que está posto. Isso, em princípio, teria aparecer no orçamento da República. 

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): E tinha que ser depositado na conta da ANP.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Quando aparecesse no Orçamento da República. Se não aparece no Orçamento da República, posto que não veio pelo Governo e não foi aprovado na Comissão Mista de Orçamento, nós não temos esse dinheiro. O mecanismo pelo qual isso não chegou no Orçamento da República não cabe a mim aqui examinar--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Eu entendi, eu concordo—

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: O certo é que não chega no Orçamento da República esse dinheiro.

[falas sobrepostas].

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): --Eu acho que poderia ter cabido a V.Sa., e aí vai uma crítica leve, nem nenhuma intenção de... É propositiva, no sentido de que, quando viu o Orçamento, a sua assessoria, quando viu o Orçamento e viu que o dinheiro dos 28% não estava chegado à Agência, e a Agência precisa desse dinheiro para estudos, maiores estudos, aprofundar esses estudos no país inteiro, poderia ter dito: “Eu não aceito isso. Isso não está certo”.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Posso tranqüilizar o Deputado, dizendo que nós já procuramos, diversas vezes, seja a Comissão, seja o Relator da Comissão, ou seja o Presidente da Comissão, em anos anteriores e membros do Governo, para dizer: “Não, nós não podemos ficar só com isso. Nós não podemos, inclusive porque, legalmente, tínhamos direito a mais. Teríamos direito a mais”. O que nós estamos pretendendo agora é comprometer o Governo e o Orçamento com o Plano Plurianual; um Plano Plurianual atualizado que, digamos assim, significa a demanda efetiva que nós temos dos estudos, independente de podermos ter, em função da lei, uma disponibilidade maior. Parece que o Deputado--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador Heráclito Fortes, com a palavra.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Se V.Exa. permitir, eu queria me intrometer nesse debate, que, aliás, me empolga muito. Eu sou um defensor--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Você é um mineiro honorário.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Pois é, e eu sou um defensor intransigente--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Até porque a Bacia do São Francisco não é só Minas. Vai até o Piauí.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Hoje a Comissão do Vale é a Comissão do São Francisco e Parnaíba.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Graças à atuação da bancada do Piauí e a generosidade da Bahia, que não acreditou que fosse para frente, concordou que a votação, e o Presidente sancionou. Mas, bem, sou um defensor intransigente das agências reguladoras. Acima de tudo, da sua autonomia. O... Exatamente, é a segunda etapa. V.Exa., colega Haroldo Lima, fui Presidente dessa Comissão, e tentei, já no... Tornar, no Orçamento, os recursos para as Agências positivo. Não tem nenhum sentido o Governo Federal reter recursos de agência reguladora. Primeiro lugar, é burrice, porque, no caso da ANP, por exemplo, o poder fiscalizatório que a ANP tem vai para o espaço. E a partir do momento em que ela fiscaliza, ela gera renda. Então, você fica retendo um dinheiro para fazer superávit, ou seja lá o que for, mas comete um crime porque tira a autonomia das agências. 

Aliás, Presidente, estamos num momento em que a segurança jurídica dessas agências está exposta, mas de maneira bem transparente, num caso clássico que aconteceu anteontem em São Paulo. Não vamos politizar. A questão de São Paulo, o que afastou... Um dos motivos de afastamento dos investidores, a falta de garantia de renovação. E por quê? A falta de autonomia que se devia dar à agência. Outros problemas existiram? Sim. Mas ninguém vem investir bilhões num país aonde não tem a garantia de que vai ter o retorno. Essa questão é uma questão grave. Nós tivemos, na Comissão de Relações Exteriores, agora viajou países da Ásia, países ricos e países pobres. Os ricos, tipo Cingapura, Indonésia, querendo investir no Brasil, mas a primeira pergunta: Marco regulatório. A agência é um grande achado para a modernização. E agora está provado, temos um fato recente; se não presta, se está errado, você tira. Tiraram agora a diretoria inteira da ANAC, minha gente. Vamos acabar com isso e vamos deixar essas agências funcionarem. E até porque, meu caro, ela tem revelado fatos ao Brasil e ao mundo que nós temos que louvar. Só a transformação do Haroldo Lima ao capitalismo, a adaptação dele ao capitalismo é um fato altamente positivo--

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: E que não ocorreu. Quando ocorrer. V.Exa. achará positivo. No caso, não ocorreu.

[risos].

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Não é verdade? A convivência—

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: A convivência, sim.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Não é transformar num capitalista, mas conviver e admitir. Só isso, para mim, olhe, já justifica. E eu o parabenizo pela atuação que vem tendo, certo, Presidente? Agora, acho que nós Parlamentares é que temos que ter essa responsabilidade e assumir esse compromisso de tornar essas agências independentes. E saiba V.Exa. que independência sem cofre não existe. 

Portanto, eu quero louvar aqui o Humberto Souto pela intervenção que faz, defendendo Minas Gerais, e quero me solidarizar. E espero que realmente sejam proféticas as palavras dele, que o Piauí finalmente tenha uma vezinha do que sobra das riquezas do Velho Chico. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Heráclito. Dr. Haroldo--

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Eu concluo, tendo só uma questão mais a levantar, eu recebo com alegria a solidariedade dos Srs. Senadores, que eu conheço todos, e Deputados, os senhores, e acho importante; não acho desimportante não, no seguinte sentido. Eu penso que devemos batalhar por coisas viáveis, coisas concretas. Deputado Humberto Souto, esses dois bilhões e tanto, se, por acaso, o Governo disponibilizasse para a ANP, isso é quase 10 vezes o orçamento da própria ANP, o que significa uma coisa meio... Como eu falei, ainda há pouco, quando a lei foi feita, o legislador da época na qual estávamos não tinha essa previsão. O que aconteceu é que, de lá pra cá, o petróleo que custava, na época, 18 dólares o barril, passou a custar 100. A produção, que era pequena, passou a ser muito grande. Em decorrência, uma coisa que era prevista para ser 100 milhões passou a custar dois bilhões e meio. Então, nós não podemos exigir do Governo que, bom, dois milhões e meio, que há 20 anos atrás, 10 anos atrás, estava previsto, que se dê. O Governo, na minha opinião, tem saído por uma... Os Governos anteriores todos têm saído pelo caminho do contingenciamento, que eu, pessoalmente, acho incorreto, devo dizer a V.Exa.--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Eu vou interferir novamente, só para perguntar. 

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Pois não.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Se disponibilizassem, não 60 milhões, nem 100 milhões, nem... Primeiro, poderia informar quanto é que está sendo disponibilizado desse--

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: --Justamente o que eu ia falar. O que eu ia dizer, Deputado, nós ficaríamos muito sensibilizados--

[falas sobrepostas].

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): --E a minha pergunta já seria feita logo--

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Exatamente—

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): É se tivesse o dobro do que está sendo disponibilizado ou o triplo do que está sendo disponibilizado, suponhamos, 100 milhões ou 200 milhões ou 300 milhões, se V.Sa. tivesse 600 milhões, V.Sa. não faria estudos, não faria o dobro de estudos do que está fazendo no Brasil atualmente?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Exatamente. Vou responder à pergunta de V.Exa. no seguinte sentido, nós nos preocupamos desde 2007, Senador, com a idéia de tentar... Quer dizer, não ficar numa espécie de um dilema, assim, de tudo ou nada. Ou recebe dois milhões e meio ou não recebe nada. O que é que nós precisamos efetivamente? Quais são as necessidades de gerir? Quais são as necessidades que nós temos e a capacidade que tem a ANP de gerir esses recursos, em um ano e por ano. Aí, nos levou a fazer uma coisa que eu queria dizer a V.Exas., gostaria de ter um apoio concreto, que é o negócio do Plano Plurianual. 

Nós queremos que esse Plano Plurianual seja incorporado ao PAC. E esse Plano Plurianual, como está, ele prevê em torno de 250 milhões por ano. Não são dois bilhões, mas não é 60. Além do mais, com as conversas recentes havidas com a Ministra Dilma, nós chamamos atenção, esses 250 foram o que nós prevíamos em 2007. Se nós atualizarmos em função das novas necessidades, e introduzirmos nesse Plano Plurianual algumas coisas que não estavam previstas, nós podemos chegar a pouco mais do que isso, algo em torno de 400 milhões de reais por ano. De 250... E tivemos uma idéia dela. Ou faça isso, atualize e nos apresentem. Eu gostaria de dizer aos Srs. Senadores que, para essa batalha, de incorporar, de assumir um Plano Plurianual, bem meticulosamente feito para ser incorporado e não ser submetido a contingenciamento, seria de uma enorme importância o apoio de V.Exas.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Dr. Haroldo, acho que é pertinente. Nós podemos exatamente, então, fazer até uma alteração de lei, que haja uma proposição de alteração, que se coloque um percentual que se seja cumprido. Eu acho que isso nem precisa entrar no PAC não. Essa questão do PAC é porque o PAC não contingência, seria por esse motivo, não é? Pois é, mas o que interessa é que seja um percentual que seja cumprido. Então, evidente que aí temos só 8% do Brasil para os prospectados--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Senador Presidente, eu acho muito mais grave isso. Eu acho que é uma agência reguladora. Tem uma lei que diz que os 28% são destinados à Agência. Isso é dinheiro arrecadado. Isso é dinheiro arrecadado.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Pois é. Deveria deixar de arrecadar. Arrecadar, então, metade só...

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): É dinheiro arrecadado do povo. Então, esse dinheiro é para isso. A sociedade diz que esse dinheiro é para isso. Você não pode contingenciar esse dinheiro. A ilegalidade está na raiz. Está na base. Eu acho que não é possível acontecer isso. Agora, claro que tudo isso é político, tudo isso é um processo político, eu compreendo, eu mais o Haroldo, que somos velhos Parlamentares, compreendo tudo isso. Mas estou falando que estou indo lá na base. Tem legalidade, tem fundamento legal para fazer isso? Essa que é a minha pergunta. Acho que não tem. Se o dinheiro é destinado, a não ser que você mude a lei. Mas se o dinheiro é destinado para isto, por lei, ele tem que ser depositado no banco para a Agência. Não tem que discutir. É uma conta da Agência.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Presidente--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Antes queria só lembrar, tem um caso ocorrido em Minas Gerais, Minas Gerais tinha uma lei que previa 3% da arrecadação do ICMS para o Fundo de Apoio à Pesquisa – FAPEMIG - Isso nunca era cumprido. Então, houve uma discussão concreta junto à área universitária, eu era Governador, propus o 1%, 1% hoje é cumprido, pronto, acabou. 1% é um bom dinheiro e é cumprido. Então, é isso. Eu acho que não pode ter—

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Eu acho até que cabe uma ação judicial. O jurista Genival aí poderia nos informar sobre isso.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Presidente—

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador Heráclito.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): O nó da questão é exatamente esse. Não se cria agência com espírito de autonomia e de liberdade, sem lhe dar recursos. Tem um exemplo histórico no meu Estado, o ex-Deputado Paulo Silva está aqui, que foi a mudança da capital de Oeiras para Teresina. Lá atrás. O Conselheiro [ininteligível] recebeu a recomendação de fazer a transferência. Na realidade, era para ir para o litoral. Não sei por que se encantou com Teresina, graças a Deus, e, na confluência dos dois rios, instalou-se ali, ficou ali, comunicou depois ao Reino que, por questões de segurança, Teresina ia ser naquele local onde está hoje. Dizem porque... Na realidade, o fato foi uma paixão fulminante que ele teve por uma cabocla na área. Isso aí não se sabe. Mas o fato é que colocou a capital, mas as funções todas continuavam sendo exercidas em Oeiras. Como aconteceu aqui, em Brasília e Rio de Janeiro. Primeiro ano, segundo ano, nada. Até que recebeu uma recomendação do superior do Rio de Janeiro: “Pegue um carroção e leve o cofre”. Ele pegou, juntou, não sei que noção de segurança era naquela época, pegou o carroção e foi para Teresina. A Capital mudou. Não adianta a Agência sem autonomia financeira. É um crime que está se fazendo. Eu, às vezes, tenho medo de falar porque ainda bem que nós já estamos aqui podendo falar mais à vontade porque, meu caro Haroldo, porque, quando você fala, já se quer logo traçar um paralelo do Governo passado, do Governo retrasado e a questão não é essa não. Isso é um vício de todos os Governos. Não houve um arrecadador mais infame nesse país, no entanto, foi excelente Ministro, que o Pedro Malan. Não dava dinheiro para ninguém. Mas isso não justifica, o espírito das agências, para isso, é que os nomes passam no Congresso da República, para que sejam escolhidas pessoas sérias para gerir dinheiro, para gerir finanças, que são recursos estruturais. Não é possível, porque, veja bem, você, a dependência econômica gera, fatalmente, uma dependência administrativa, uma subordinação. Você tira totalmente a razão de ser dessas agências. Já basta você ter que escolher ou ter que votar aqui no Senado, embora sem aviso, nomes que tivemos aí, inclusive, o Governo teve que reconhecer o erro e substituir, pessoas que não tinham a menor aptidão para as funções que estavam sendo indicadas. Você politiza, o que não seria função das agências. 

Daí porque eu louvo o trabalho, não da ANP isoladamente, mas das agências que estão funcionando, que tão conseguindo funcionar. E todas elas com esse tipo de problema. O Governo precisa entender que essas agências, instrumentalizadas economicamente, financeiramente, elas geram mais recursos para o país. É na pesquisa, é na fiscalização... E por aí afora. Quanto à ANP, meu caro Haroldo, deixa de fiscalizar no país por falta de recursos. Postos de gasolina... Sei lá. Deixa de exercer suas funções. Em atividade que o dinheiro retorna--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Pior, Senador, deixa de pesquisar, que é a função dela e esse dinheiro é para pesquisa, esse dinheiro é ara estudos.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Também, pois é. Nós não podemos chorar sobre o leito derramado. A culpa é nossa, nós somos congressistas, nós temos que impor a autonomia financeira das agências--

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Nessas condições, eu vou mais fundo, a culpa é do eleitor. A culpa é do brasileiro.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): --Através de um orçamento que seja impositivo, e que tenha, meu caro Presidente, esse dinheiro seja imexível(F), como dizia o nosso Ministro da Previdência de um passado recente. Nós não podemos conviver com isso. É um clube de falsa felicidade o Orçamento do Brasil. A gente, todo ano, tem uma batalha desgastante, a gente brinca que aprova, o governo brinca que aceita, contingencia, quando chega no segundo semestre, não libera nada e remaneja, faz o que quer, e a lei, a segunda lei mais importante do país, que é o Orçamento; só perde para a Constituição, é desmoralizada, ano a ano. E a gente dá graças a Deus quando a peça orçamentária não vira motivo de escândalo. Sabe bem o nosso caro Haroldo Lima, hoje já com os cabelos brancos, o que já sofremos no passado aí, com paralisia de Congresso, com exposição de companheiros, com chagas que ficaram.

Essa centralização financeira, ela não é bem intencionada. Na revolução, começou-se isso. Lembro que tinha aquele fundo das estradas, nem lembro como era, aquele no início, que era seu ídolo, não me lembro mais o nome dele, faz muito tempo. Então... Centralizou tudo. E foi acabando com a autonomia financeira. Tourinho, se briga aí, se briga pela questão da Reforma Tributária e fica se jogando a culpa nos Governos estaduais e nos Municípios. Não é não. É centralização federal, que quer ficar na mão com tanto dinheiro, Deus sabe para quê, quando nós sabemos que quem gera emprego, quem gera atividade é o Município. E fica o Governo Federal com... Empanturrado, a burocracia e a corrupção comendo recursos, e a gente pagando com dengue, com epidemias, por quê? Quando você tira a autonomia dos Municípios e dos Estados, você está tirando exatamente a autonomia de quem tem a sensibilidade de ver o problema de maneira mais rápida.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Eu tenho a impressão, Heráclito, que as pessoas não entenderam ainda o que é marco regulatório. Os Governos não entenderam que as agências foram feitas exatamente para diferenciar das autarquias, para diferenciar dos cartórios eleitorais, para diferenciar dos empregados públicos... A agência é uma coisa muito mais séria. Por isso que tem mandato, por isso que você não pode tirar um Presidente da agência porque contrariou o interesse do Governo... Mas virou cartório no Brasil, quer dizer, virou uma repartição pública. O Presidente—

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Não, mas você tem exceções—

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Sim, mas as exceções você tira através do impeachment. Você não pode chegar lá e dizer: “É para fazer isso na Agência”. O Presidente da Agência não faz, então, tira o Presidente. Não pode ser isso. Ele tem que estar lá para garantir, externamente, para garantir para fora, para dar o sentimento de que efetivamente ali não há a influência do Governo para fazer política eleitoral, para fazer politicagem, para fazer interesses próprios do Governo. É isso é que é a Agência; é uma ilha no processo político de qualquer país. É isso que dá ao investidor a segurança de vir para um país investir. E é isso que dá a segurança à Agência de pegar seus recursos e gerir esses recursos nas finalidades que o Congresso Nacional, que é a sociedade em última instância, entendeu que ela tinha que fazer. Ou seja, o que sociedade brasileira entendeu? Que a ANP tinha que gastar dois bilhões de reais por ano, com pesquisas, com estudos da situação geofísica ou essa quantidade de trem que vocês entendem, que teria que ser gasto para pesquisar petróleo, pesquisar gás, que o Brasil é insuficiente. Isso que é importante na Agência e que não está cumprindo sua finalidade.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Agora, eu quero até fazer justiça, você tem alguns casos em que as agências peitam a decisão do Governo. Esse caso mesmo aí que eu falei, da CESPE, a ANEEL tentou. Se a ANEEL está certa ou se está errada, é outra questão, mas peitou, defendeu sua posição. Agora, o erro, Sr. Humberto Souto, eu vivi aqui nessa Comissão, e o Dr. Haroldo Lima é testemunha, mandou-se para cá um nome de um técnico da maior competência para ser votado e juntou-se aqui com o interesse contrariado da base do Governo. Um Senador poderoso que tinha aqui, que já não é mais Senador, comandou aqui, derrotou o pobre do homem, que não tinha nada, nada a ver; pagou um preço num episódio lamentável. Eu nunca vi um constrangimento, Haroldo, você sabe que não tem malandragem. Logo, porque, lá no Plenário, tem uma prática. Você foi daqui, sabe. Quando você quer votar contra, começa a mexer na gravata. Aí tem um troço que desequilibra porque o Delcídio Amaral tem o tique da gravata, então, você nunca sabe quando ele está acomodando ou não. De qualquer maneira, nesse dia foi uma coisa absolutamente silenciosa. As pessoas falaram pouco. Não tinha como... A oposição nem voto sequer teria para comandar um troço daquele. Uma movimentação de base, por barganha, não me lembro mais nem do que, mas era coisa grande.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Eu lembro que eu perguntava “cadê o resultado?” E o Presidente Heráclito, “não, espera aí, espera aí”.

[risos].

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Nós ainda fizemos todas as tentativas, Haroldo—

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Para desmanchar o trem—

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): --Mas não tinha como. Era uma coisa pública, aberta aqui, mas uma injustiça. O pobre do homem empalideceu, a dificuldade, quer dizer, essas coisas é que não podem acontecer. A Agência tem que ter autonomia. Agora, tem que prestar contas.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Deputado, Humberto, vamos só assistir, então, ao CD de Buritizeiro, que mostra exatamente o gás lá na região. Por favor. Nosso Prefeito, Luiz Carneiro está aqui conosco.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): [pronunciamento fora do microfone ]. Assou o peixe, né Genival?

[exibição do vídeo].

SR. PREFEITO DE BURITIZEIRO-MG LUIZ CARNEIRO: Esse é um poço artesiano. Retira-se a mangueira, saindo a água e saindo o fogo, a saída do gás natural. Se puder apagar a luz ali, vai dar uma imagem melhor. Olha o fogo.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): [pronunciamento fora do microfone]. Nacionalista como ele é.

[risos].

SR. PREFEITO DE BURITIZEIRO-MG LUIZ CARNEIRO: --Vai retornar aquela imagem com o som.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Agora, mostrando as belezas de Buritizeiro. É uma beleza natural, agora tem que saber transformar em [ininteligível]. Está ótimo. Eu queria agradecer... Apenas aqui, antes de encerrar, eu queria só dar a palavra rapidamente ao Prefeito Luiz Carneiro, Prefeito Walter Moura, Prefeito Ronaldo, se quiserem colocar, rapidamente. Então, Prefeito Luiz Carneiro primeiro, rapidamente, por favor.
SR. PREFEITO DE BURITIZEIRO-MG LUIZ CARNEIRO: Eu quero agradecer o convite, Presidente, ao Senador Eduardo Azeredo, parabenizá-lo pela iniciativa dessa importante audiência, justamente com a Agência Nacional de Petróleo. Eu acho que, se tivesse um representante da PETROBRAS, iria enriquecer muito o debate, porque a PETROBRAS, que é a empresa detentora da concessão [interrupção no áudio] Eu assumi o mandato em 09 de maio último e, com a crise do gás na Bolívia, a dependência do Brasil com os gases da Bolívia, eu iniciei os contatos, fui até a ANP, estive com a Dra. Magda em junho, parece, e aí nós elaboramos o clipe; estive também com o Paulus Van der Ven, da PETROBRAS; depois nós tivemos uma Audiência Pública na PETROBRAS, lá no Município de Brasilândia de Minas, e estive, após, com o Ministro Hélio Costa, e levei a ele um clipe com as imagens do gás em Buritizeiro. Isso foi no finalzinho de agosto, ele esteve com o Presidente Lula, em 05 de setembro, e levou a Lula essas imagens. Em seguida, no final de outubro, nós tivemos uma audiência, um seminário com o Presidente da PETROBRAS, o BDMG, em Belo Horizonte, aonde ele estava expondo os recursos e investimentos que seriam alocados no Estado de Minas, a partir deste ano. E, lá, ele informou da antecipação da exploração dos gases na Bacia do São Francisco. 

De acordo com a concessão, teria início no ano de 2012. E foi autorizado pelo Presidente para ter início no próximo ano, 2009. No final de outubro do ano passado, fez-se a concessão para o estudo sísmico da Bacia, que iniciou, está iniciando este ano, já estiveram lá em Buritizeiro os técnicos da empresa detentora para aprofundar os estudos. 

Então, de acordo com o nosso conhecimento, que assim, como disse, assumi em maio do ano passado, eu estou em busca de conhecimento para nós termos condição de agilizar essa exploração. Então, acho muito importante o debate, acho muito importante o apoio do Senado, que venha, de fato, alocar esses recursos, como diz o Presidente Diretor, Dr. Haroldo, dentro do Orçamento, para que inicie a exploração. Porque, como disse o Deputado Humberto Souto, nosso amigo, lá de Montes Claros, Presidente do Tribunal, o custo com o gasoduto que está se fazendo para se buscar gás na Venezuela é um absurdo. Se nós temos em Minas, no Brasil, uma reserva imensa, de acordo com o que temos de conhecimento, é uma reserva exploratória maior que a Sibéria, por que nós estamos indo à Venezuela para fazer um contrato de concessão? Por que é que o Brasil está refém da Bolívia? Talvez seja isso que o Senador falou. Será que é uma reserva estratégica? Mas, se fosse reserva, então, o porquê licitar os blocos? Pelo que nós temos em mãos, os blocos de maior capacidade exploratória estão em Minas Gerais, estão em Buritizeiro, que são o 103 e o 113. 

Então, nós estamos ansiosos realmente para que se inicie a exploração dos gases; de acordo com a informação, o custo unitário de perfuração de um poço é da ordem de 10 milhões de reais, e a chance de acertar a veia é uma em seis. Mas temos que iniciar porque existem os investidores interessados em vir para o norte de Minas. Como diz o Deputado, nós estamos ali numa região carente, o norte de Minas e o Vale de Jequitinhonha e Mucuri. Então, essas ações, se vierem, Senador Azeredo, realmente iniciar, nós teremos ali um desenvolvimento integrado, porque Minas Gerais são muitas. E nós não podemos aceitar mais isso. Por que é que o Triângulo tem ali uma riqueza? Por que é que o centro tem outra, e nós estamos no norte de Minas, lá, mendigando?

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): O objetivo é exatamente esse, que nós possamos discutir, e eu quero só pedir, para que eu possa concluir, que já adiantada a hora, e nós já temos que ir terminando já a audiência. E o Senador Heráclito quer ainda usar da palavra--

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Queria fazer uma proposta final, exatamente sobre essa questão dos recursos das agências. A pior coisa que tem aqui no Senado é você fazer uma Audiência Pública que não traga nada de positivo e objetivo. Eu quero fazer uma proposta a V.Exa. e ao Senador Humberto Souto, que já abordou esse tema aqui. É que acionemos os nossos partidos para que se entre com uma ADIN, já que há inconstitucionalidade na realização desses recursos. Não é uma questão específica para a ANP, mas é para as agências. Cumpriremos nosso dever—

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Em defesa da autonomia das agências—

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): --E, confiando na Justiça, estaremos fazendo, prestando grande serviço ao país.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Heráclito--

SR. PREFEITO DE BURITIZEIRO-MG LUIZ CARNEIRO: Senador, eu agradeço aí essa oportunidade, acho que isso é muito importante, e como disse o Senador, temos que partir para o campo da ação realmente. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sim, para o campo da ação, exatamente. Prefeito Walter Moura, ainda quer usar da palavra? Rápido. Um minuto só.

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO (PPS-MG): Sr. Presidente, eu tenho que me retirar porque vou viajar, tenho a impressão que já cumprimos... Eu tenho uma audiência com o Governador, tenho que ir lá defender os interesses da minha região. Então, eu tenho que me retirar, acho que os objetivos já foram atingidos. Eu discordo um pouco do Heráclito com referência a isso, meu Senador querido, porque eu acho que esse debate, mesmo sendo Audiência Pública, só o debate, leva ao Presidente da Agência, leva à sua Diretoria o anseio, a busca, a verdade no sentido de que a própria Agência se sensibilize mais com esse problema. E não fique tratando o Vale do São Francisco com mais um caso, que tem milhares no Brasil. Não. Esse caso é um caso que a exploração do gás é um indutor, é um agente do processo de desenvolvimento da própria região, que é uma região deprimida e muito pobre do país. 

Então, tem dois... Duas funções: A independência do país, com referência ao problema energético, no que se refere ao gás, e o problema da ajuda a uma região miserável, com essa vantagem, que passa lá um gasoduto, vindo do Nordeste para o Centro-Sul.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Presidente, a grande diferença é que a extraordinária figura de Parlamentar que é o Humberto Souto, passou alguns anos no Tribunal e desaprendeu. Então, ele passou a... Tudo que assinava, dar resultado. Dá resultado prático e rápido. Não sabe o que é esse sofrimento nosso aqui do Senado. Ele chegou, está em readaptação, mas tenho certeza que, no fundo, ele sabe o que é esse penar, essa grita e essa reclamação sem fim e sem objetividade. 

A Audiência Pública é altamente positiva. Audiência Pública com resultado prático e com decisões, então, Humberto Souto, nem se fala. Daqui a um ano, a gente volta a falar sobre o assunto e volta a pensar igual a mim.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador. Prefeito, só para gente concluir já--

SR. PREFEITO DE MORADA NOVA-MG WALTER MOURA: Eu quero apenas agradecer o senhor dar a oportunidade à nossa Morada Nova, de 10 mil habitantes, de comparecer a uma Audiência Pública da importância dessa, não só para o Brasil, como para os nossos Municípios. As observações que eu teria para fazer, eu tenho para fazer, eu mandarei para o senhor por escrito. E quero agradecer também ao Deputado Humberto Souto e ao Senador Heráclito pela defesa de nosso Município que, realmente, o nosso Município, os Municípios do Brasil estão marginalizados. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Muito obrigado, Prefeito. Eu quero ainda registrar só conosco também a presença do Vereador Admilson Braga, lá de Brasilândia de Minas, que inclusive, representa também o Deputado Almir Paraca, que é Deputado Estadual do PT de Minas; eu vou encaminhar essa cópia da carta do Secretário Márcio Lacerda ao Dr. Haroldo Lima, sobre exatamente essa urgência da colocação das... Em licitação dos blocos remanescentes e dos blocos da GEOBRAS, que puderem ser licitados, evidentemente, aqueles que estiverem dependendo da justiça nada adianta fazer. 

E agradecer ainda a presença do Vitor, oferecer a palavra, se ele quiser colocar algum complemento aqui ainda, que é Diretor... Sim. Então, o Vitor Martins, que é Diretor da ANP. Ainda antes, quero fazer só uma retificação, nós aprovamos aqui um Requerimento em relação ao Ministro Márcio Fortes, para se falar sobre transporte urbano, os Metrôs como um todo, inclusive, evidentemente, o de Belo Horizonte; só vou retificar, em vez de ser convocação, é um convite para que o Ministro aqui venha e veio, inclusive, o ano passado; tenho certeza que será positivo também dessa vez. 

Dr. Vitor Martins, para encerramento também, e depois as palavras.
SR. VITOR MARTINS: Vou falar muito rapidamente, cumprimentando a todos os presentes. Eu queria era ressaltar, quer dizer, a apresentação que o Dr. Haroldo fez, no sentido de que a ANP tem um plano qüinqüenal de geologia e geofísica, que esse plano qüinqüenal está prevendo recursos da ordem de um bilhão e meio para o primeiro período de cinco anos, que significa uma média de 300 milhões por ano, que é diferença da média histórica que a Agência aplicava, em torno de 35, 40 milhões, já um avanço. Que existe encaminhamento, nesse momento, à atualização desse plano, em que a gente deve assegurar, quer dizer, um valor anual ainda maior, quer dizer, dentro do limite, na capacidade gerencial da Agência, dentro do limite da capacidade de resposta do mercado brasileiro. Eu acho que nós vamos acelerar esses estudos sísmicos, mas aí, voltando para a questão da... do contingenciamento, eu diria que jamais chegará a 20% do valor destinado pela lei para esse tipo de coisa. 

Como o Dr. Haroldo falou, na época em que a lei foi feita, o barril de petróleo estava em 18 dólares; a produção brasileira era num patamar cerca de 25% inferior ao que é hoje; nesse momento, houve uma disparada dos preços internacionais do petróleo, o mundo inteiro está revendo a sua participação sobre a renda extraordinária dos petróleos, sobre a divisão da renda extraordinária do petróleo, é o mundo inteiro. 

O Brasil está, nesse momento, quer dizer, iniciando esse tipo de estudo, em nível da ANP, o que vai fazer com que o recurso da participação especial cresça ainda mais. E, aí, vai ser desproporcional, quer dizer, o recurso que vai estar sendo alocado para essa atividade vai ser desproporcional à necessidade e à capacidade. É claro que me sinto honrado com a defesa feita, tanto pelo Senador, como pelo Deputado Federal, no que diz respeito à autonomia orçamentária, financeira e decisória da Agência, aliás, como consta no projeto de Lei Geral das Agências, aqui no Senado aprovado. 

Bom, eu queria, remarcando isso, observar que foi dito aqui hoje nessa reunião, quer dizer, a Bacia dos Parecis já tem uma nominação para um agente do mercado interessado em produzir e participar, quer dizer, de um leilão que permita a ele explorar e produzir petróleo e gás lá no Mato Grosso; essa é uma revelação que é a primeira vez que vem a público, é uma coisa importante; os investimentos que a Agência está fazendo na Bacia do São Francisco são o triplo dos investimentos que a iniciativa privada está fazendo lá, e os investimentos que nós estamos fazendo na Bacia do Parnaíba, elas tornam também, quer dizer, altamente promissora aquela região, que eu imagino que venha a entrar numa próxima rodada da ANP. 

Lembrando sempre que essa discussão sobre a divisão da renda petrolífera é um debate que deve envolver toda a sociedade brasileira.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Só um questionamento ao Dr. Vitor. Com relação à arrecadação—

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador Heráclito Fortes.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Realmente quero, a princípio, parece desproporcional, mas eu lhe indago: As pesquisas também não ficam mais caras? Os equipamentos mais sofisticados? Os investimentos de pesquisa também não aumentam?

SR. VITOR MARTINS: Não aumenta na proporção. O que acho fundamental nesse programa nosso é que nós estamos levando atividade de pesquisa para a terra, para a Bacia sedimentar terrestre. Ora, se o Brasil conhece muito pouco, cerca de 8% das Bacias sedimentares, e que os investimentos maiores pelas empresas são feitos no mar, onde o prêmio é muito maior, acho que é um dever do Estado Brasileiro buscar induzir essa atividade para a Bacia terrestre, onde a geração de emprego é muito maior, onde a necessidade de investimento de um futuro operador é maior, ou seja, onde a gente permitiria a democratização do setor, com a participação de empresários de menor porte. Mas, o custo de uma atividade geofísica, geoquímica não acompanha a evolução do preço do barril.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Então, eu quero agradecer a presença dos Senadores, dos Deputados, dos Prefeitos que aqui vieram, representantes do Governo de Minas, das associações também que estiveram presentes, agradecer ao Dr. Haroldo Lima, Diretor-Geral da ANP; Dra. Magda Chambriard; Professor Wilson Guerra, Dr. Vitor Martins, também Diretor da ANP, e ao Genival Tourinho pela exposição que aqui fizeram. Eu tenho certeza, Dr. Haroldo, que foi realmente muito positivo o evento dessa manhã, e já agora na parte da tarde, e essa perspectiva que nós possamos realmente lutar pela autonomia das agências como um todo, não só a ANP, para reduzir o contingenciamento, que não é só na ANP; em todas as agências também, e especialmente em relação ao Estado de Minas Gerais, que possamos acelerar a pesquisa e a exploração do gás natural, que pudemos ver, pelas fotografias que o Prefeito Luiz Carneiro trouxe de Buritizeiro, também o Prefeito Walter Moura, aqui de Morada Nova, e nós sabemos que lá existe realmente essa afloração, essa presença do gás natural. Eu ainda tinha aqui também--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Tem mais água, né? Eu ainda tinha até aqui também uma carta do ex-Deputado Cleuber Carneiro, que ele diz que, quando se fura um poço lá, se põe uma galinha morta e vai deixando a galinha descer. E lá, para tanto, se a galinha voltar chamuscada é porque tem gás. Se não for chamuscar, aí, você pode continuar a explorar a água. Está encerrada a Sessão.
Sessão encerrada às 13h33.
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